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Relatório da Administração: Quem somos: Iniciamos nossa jornada em 1979 
com um propósito muito claro: prover saúde e bem-estar para cada um de nossos 
clientes, oferecendo excelência em hortifruti e produtos frescos. Nossas raízes 
são de Minas Gerais, e temos orgulho em dizer que a simplicidade e o respeito 
são pilares essenciais da nossa Companhia. Em 1984, demos um passo impor-
tante na nossa história e expandimos nossa operação para a cidade de Campi-
nas, no interior do estado de São Paulo. Em 1992, abrimos a primeira loja em 
Brasília no Distrito Federal e, em 1995 chegamos à cidade de São Paulo. Em 
2017 a 2024, tivemos como sócia a Crescera Capital, o Oba Hortifruti (“Compa-
nhia” e/ou “Oba”), razão social Grupo Fartura de Hortifrut S.A., momento impor-
tante na Companhia e passamos por um processo de crescimento acelerado, fo-
cando na profissionalização e governança da Companhia. Em 2025, após alguns 
anos desta parceria, rompemos a barreira de R$ 3,1 bilhão de receita líquida, e 
sabemos que podemos ir muito mais longe. Posicionamos-nos como uma rede 
varejista especializada em alimentos perecíveis frescos, onde nosso sucesso e 
crescimento estão apoiados em 3 pilares estratégicos: Experiência de compra 
única, Excelência operacional e Preocupação com o produto. Nossa cultura e 
nosso “jeito Oba de Ser” são fundamentais para executarmos com maestria essa 
estratégia e nos diferenciarmos no mercado. Em um mundo cada vez mais digital 
onde os clientes são heterogêneos e imprevisíveis, sabemos que nosso sucesso 
e crescimento somente serão possíveis com um posicionamento muito claro e 
com um serviço que proporcione encantamento do cliente em toda e qualquer 
interação, onde, quando e como ele quiser. No competitivo mundo do varejo e dos 
negócios, tão importante quanto saber quem você é, é saber quem você não é. 
Nós não somos supermercado. Somos Oba Hortifruti. Principais Indicadores 
Financeiros e Operacionais: O resultado acumulado do ano de 2025 foi marca-
do pela consistência dos resultados operacionais, com um primeiro semestre 
desafiador, seguido por forte recuperação no terceiro e no quarto trimestres. A 
Companhia manteve sua resiliência em um cenário de inflação elevada e juros 
altos, que impactaram o custo do crédito e o poder de compra dos consumidores. 
Esse contexto exigiu adaptações estratégicas para fortalecer o relacionamento 
com os clientes e estimular o fluxo em lojas físicas e canais digitais. Seguimos 
firmes em nosso propósito de crescimento sustentável nas vendas, impulsionado 
pela expansão e maturação do parque de lojas, além da maior participação dos 
canais digitais no total de receitas. Em 31/12/2025, operamos com 76 lojas, 2 
centros de distribuição e 1 frigorífico próprio. A tabela a seguir apresenta uma 
seleção de informações financeiras e operacionais derivadas das nossas informa-
ções contábeis intermediárias, consolidadas, para os exercícios indicados:

12M25 12M24 Var (%)
Receita Bruta 3.493 3.166 10,3%
Receita Líquida 3.192 2.903 10,0%
Lucro bruto 1.290 1.195 7,9%
Margem Bruta 40,4% 41,2% (0,8) p.p.
EBITDA (1) 351 352 -0,3%
Margem EBITDA (2) 11,0% 12,1% (1,1) p.p.
EBITDA Ajustado (3) 393 383 2,6%
Margem EBITDA Ajustado (4) 12,3% 13,2% (0,9) p.p.
Lucro Líquido 79 83 -4,8%
Margem Líquida 2,5% 2,9% (0,4) p.p.
Receita Líquida Total 3.192 2.903 10,0%
	 Receita Líquida Canal Físico (5) 2.991 2.729 9,6%
	 Receita Líquida Canais Digitais (6) 201 174 15,5%
Share da Venda Digital 6,3% 6,0% 0,3 p.p.
Vendas Mesmas Lojas (Bruta) 3.378 3.036 11,3%
Vendas Mesmas Lojas (Líquida) 3.087 2.784 10,9%

12M25 12M24 Var (%)
Números de Lojas 76 73 4,1%
	 São Paulo Capital 33 32 3,1%
	 São Paulo Interior 16 15 6,7%
	 Campinas 12 12 0,0%
	 Distrito Federal 13 12 8,3%
	 Goiânia 2 2 0,0%
(1) O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou 
LAJIDA (Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortizações) é uma 
medição não contábil divulgada pela Companhia em consonância com a Instru-
ção CVM nº 527/12. O EBITDA representa a geração operacional de caixa da 
Companhia, ou seja, indica a capacidade da Companhia em gerar caixa a partir 
de seus ativos operacionais, conciliada com nossas demonstrações financeiras. O 
EBITDA consiste no lucro líquido adicionado pela despesa de imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido, pelo resultado financeiro líquido e pelas 
despesas com depreciação e amortização. (2) A Margem EBITDA corresponde à 
divisão entre o EBITDA e a receita líquida. (3) O EBITDA Ajustado consiste no 
EBITDA de um exercício ajustado para excluir ou adicionar efeitos do mesmo 
exercício, conforme aplicável. O EBITDA Ajustado é calculado a partir do EBITDA 
adicionado a rubrica de “Outras receitas (despesas) líquidas”. O EBITDA Ajustado 
e a margem EBITDA Ajustado não são medidas reconhecidas pelas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil nem pela IFRS, não representam o fluxo de caixa para 
os exercícios apresentados e não devem ser consideradas como alternativa ao 
lucro líquido, ao fluxo de caixa operacional, assim como não devem ser conside-
radas como indicador de desempenho operacional ou alternativa ao fluxo de cai-
xa como indicador de liquidez da Companhia. (4) A Margem EBITDA Ajustado 
corresponde à divisão entre o EBITDA Ajustado e a receita líquida. (5) Venda origi-
nadas por clientes dentro das lojas físicas. (6) Vendas originadas por clientes por 
aplicativos e telefone. Inclui as modalidades de Delivery, onde o cliente recebe a 
mercadoria em casa, ou ‘Click-and-Collect’, onde o cliente origina a compra pelos 
canais digitais e retira a mercadoria na loja. Receita líquida: Receita líquida no 
exercício social encerrado em 31/12/2025 totalizou R$ 3.192 bilhões comparativa-
mente a R$ 2.903 bilhões em 2024, o que representou um aumento de R$ 289 
milhões ou 10,0%. Esse crescimento foi conquistado com forte crescimento no 
mesmas lojas, acima da inflação (+10,9%), bem como com crescimento da parti-
cipação dos canais digitais, chegando a 6,3% da receita. Alguns fatores essen-
ciais no atingimento desses resultados foram: (i) estratégia de mix de produtos e 
maior intensidade promocional nas principais categorias; (ii) maturação e ganho 
de escala das ações de CRM; (iii) maior intensidade de campanhas de marketing 
“programa de Selos” para fidelização de clientes; (iv) maior participação do mode-
lo “Farm” no parque de lojas, que oferecem uma experiência mais completa aos 
nossos consumidores e possuem maior escala; Lucro bruto: Lucro bruto no exer-
cício social encerrado em 31/12/2025 foi de R$ 1.290 bilhões (R$ 1.195 milhões 
em 2024), o que representou um aumento de R$ 95,4 milhões ou 8,0%. Além de 
toda contribuição do maior volume de vendas, fruto das ações listadas acima, que 
incrementaram frequência de compra e volume da cesta dos clientes, outros fato-
res merecem destaque nesse ganho expressivo de margem: (i) gestão de mix, 
precificação e ofertas, que minimizaram os efeitos da pressão inflacionária sobre 
as margens; (ii) intensidade comercial com importante participação de: parcerias 
com os fornecedores nas ações promocionais e recomposição de margens, e 
produtos de marca própria, que possuem margens superiores; e (iii) avanços sig-
nificativos na gestão de portfólio, com evolução no mix desenvolvido nas centrais 
de produção da Companhia, incrementando geração de caixa. Despesas com 
vendas e distribuição: Despesas com vendas e distribuição no exercício social 
encerrado em 31/12/2025 alcançaram R$ 853 milhões comparativamente aos R$ 
750 milhões em 2024, representando um aumento de R$ 102,5 milhões ou 
13,7%. O crescimento decorre, principalmente: (i) do aumento das vendas e a 
maturação das novas lojas, que ainda apresentam menor margem de contribui-
ção; (ii) inflação elevada no período. As despesas com vendas e distribuição 
representaram 26,7% da receita líquida em 2025.

Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas so-
maram R$ 184 milhões no exercício social findo em 31/12/2025, ante R$ 195 mi-
lhões em 2024, uma queda de 6,0% (R$ 11,6 milhões). Esta queda, equivalente 
a 0,9 ponto percentual da receita líquida (de 6,7% para 5,8%) está relacionado a 
uma otimização aos investimentos em recursos corporativos e tecnológicos, em 
linha com a estratégia da companhia e a uma apropriação de um benefício tribu-
tário no exercício. Outras receitas (despesas) líquidas: Outras receitas (despe-
sas) líquidas no exercício social encerrado em 31/12/2025 foram de R$ 42 mi-
lhões comparativamente a (R$ 31 milhões) em 2024, o que representou um 
aumento R$ 11 milhões ou 35,7% de despesas líquidas. Este aumento das des-
pesas operacionais decorre principalmente das despesas associadas à reestrutu-
ração do parque de lojas realizadas em 2025. Outras receitas (despesas) líquidas 
representaram 1,3% e 1,1% da receita líquida nos exercícios findos em 
31/12/2025 e 2024, respectivamente. EBITDA e EBITDA Ajustado: O EBITDA 
no período de doze meses em 31/12/2025 totalizou R$ 351 milhões, comparativa-
mente R$352 milhões 2024, o que representou uma diminuição de 0,3%. A mar-
gem EBITDA foi de 11,0% em 2025, ante 12,1% no mesmo período do ano ante-
rior. Excluídos os efeitos não recorrentes, o EBITDA Ajustado atingiu R$ 393 
milhões em 2025, em comparação a R$ 383 milhões em 2024, o que representa 
um crescimento de 2,6%. A margem EBITDA Ajustado foi de 12,3% em 2025, 
frente a 13,2% em 2024. No Quarto trimestre de 2025 (4T25), observou-se recu-
peração relevante do desempenho operacional, com o EBITDA Ajustado atingin-
do R$ 82,2 milhões, ante R$ 77,2 milhões no 4T24, um aumento de 6,4%. Esse 
avanço reflete a melhora na eficiência operacional e o maior controle das despe-
sas nos meses recentes, demonstrando resiliência da Companhia em um am-
biente econômico desafiador. Lucro líquido: O lucro líquido no exercício social 
encerrado em 31/12/2025 totalizou R$ 79 milhões, frente a R$ 83 milhões no 
mesmo período de 2024, correspondendo a uma redução de 4,7%. Essa variação 
decorre, principalmente, de efeitos não operacionais e do maior nível de despesas 
corporativas e administrativas associado à expansão e consolidação da estrutura 
de suporte à operação.

(Em milhões de reais) 12M25 12M24

Resultado líquido do exercício  79  83 
(+) IRPJ/CSSL corrente e diferido  41  45 
(+) Resultado financeiro, líquido  91  90 
(+) Depreciação e amortização  56  48 
(+) Depreciação do ativo de direito de uso (nota 17.a)  85  86 
EBITDA  351  352 
Margem EBITDA 11,0% 12,1%
(+) Despesa pré operacional 1   12  10 
(+) Despesas de Reestruturação 2  1  4 
(–) Outras (receitas) despesas  19  17 
(–) (Receita) despesa na alienação de bens permanentes  9  1 
EBITDA Ajustado  393  383 
Receita líquida  3.192  2.903 
Margem EBITDA Ajustado 12,3% 13,2%

(1) Refere-se a despesas que ocorrem antes da abertura das novas lojas e CD 
(pré-operação), tais como as taxas de abertura, contratação de pessoal e comu-
nicação visual das lojas entre outras. (2) Refere-se a gastos com reestruturação 
organizacional do Grupo, como consultorias, readequações logísticas, rescisão 
de pessoal que abrange todas as áreas operacionais e administrativas. Fortaleci-
mento em ESG: O Grupo vem trabalhando com práticas que trazem a sustenta-
bilidade na premissa e vanguarda ao longo dos 46 anos, onde o foco é oferecer 
excelência em hortifruti, alimentos perecíveis e especiais, diariamente, a cada um 
dos clientes, para levar saúde e bem-estar. Estamos empenhados constantemen-
te para que os produtos vendidos nas gondolas sejam entregues com extrema 
qualidade, mas jamais deixando de dar a devida importância na forma que são 
produzidos. Por isso, nossa responsabilidade é a busca constante de produtores 
que visam a mesma missão, visão e valores da Companhia, buscando o 

atendimento de todos os nossos pilares estratégicos, que entendemos serem 
essenciais para o nosso negócio: Experiência de Compra Única, Preocupação 
com o Produto e Excelência Operacional. Onde oferecemos produtos alimentícios 
de qualidade, com foco em saúde e bem-estar e um comprometimento com o 
atendimento ao cliente. Buscamos criar uma experiência agradável de compra de 
alimentos para os nossos clientes, oferecendo produtos de qualidade. Além disso, 
nosso modelo tem como pilar uma logística integrada, baseada em clusters ao 
redor de um centro de distribuição regional. Os principais fortalecimentos que 
tivemos em 2025 foram: Atendimento ao Consumidor: • Quase 27 milhões 
clientes atendidos; • Reputação de 7.0/10 pelo índice do Reclame Aqui ao longo 
de 2025; • Implementação de laboratório parceiro para aferir a qualidade dos pro-
dutos. Destaque Importante para o Negócio: • Mais de 76 mil m² áreas de ven-
das; • 8 (oito) marcas próprias; • Abertura da primeira loja FARM em Brasília; 
• Crescimento de 3 (três) novas lojas na regional de São Paulo e Brasília; • Atingi-
mento da receita líquida de R$3,2 bilhões; • Crescimento da base de Clientes Bem 
Querer de 21,4% e aumento na participação no faturamento de 6%; • Crescimen-
to da venda de marca própria de 40,21% das vendas de 2025 em relação a 
37,19% de 2024, um crescimento de 3,02%. Eficiência na Operação: • Mais de 
70% de toda energia consumida é elétrica no ano de 2025; • Elaboração do inven-
tário de GEE dos anos de 2024 e 2025; o Redução no consumo de gases refrige-
rantes do protocolo de Quioto em 23% em 2025 em comparação a 2024; o Ges-
tão do combustível em frota própria, com acompanhamento periódico de 
emissões. • Envio de 16% de todo resíduo gerado para compostagem; • Redução 
na destinação de resíduos classe I e II em -4%; • Parceria para a rastreabilidade 
dos produtos do campo a gondola - Paripassu. Gestão de Pessoas e Comuni-
dades: O Grupo segue empenhado em promover políticas de diversidade e de 
inclusão: • Aumento de 17% na força de trabalho feminina em relação ao ano an-
terior; • Crescimento na contratação de 221% para profissionais acima de 50 (cin-
quenta) anos; • Crescimento de 8,23% na participação de pessoas com deficiên-
cias (PcDs) no quadro funcional; •  93 contratações de imigrantes, sendo, 37 
refugiados. Outros destaques na área de Gestão de pessoas: • 61 mil horas de 
capacitação e treinamentos (obrigatórios e não obrigatórios), crescimento de 
32%; • Zero acidentes de trabalho com consequência grave ou óbito; • Programa 
de avaliação de desempenho, ampliando a participação de funcionários com 
crescimento de 5%; • Taxa de retenção após licença maternidade e paternidade 
no período 12 meses de 80% e 74%, respectivamente. Nos aspectos sociais o 
Grupo realizou ações, incluindo sua primeira campanha de loyalty com viés social. 
A Campanha Selos de Desconto - Coleção Snoopy Abrace o Frescor, realizada 
de 02/06 a 21/09, apresentou uma linha inédita de produtos colecionáveis e licen-
ciados. Parte da arrecadação foi destinada ao Centro Infantil Boldrini, referência 
no tratamento do câncer infantojuvenil, totalizando mais de R$ 550 mil doados. A 
entrega ocorreu em 30/10, com evento nas dependências do hospital. Campanha 
do Agasalho 2025, realizada entre junho e setembro, foram arrecadadas 5 tonela-
das de roupas e cobertores, quase o dobro do volume do ano anterior. Por meio 
da parceria com o Sesc Mesa Brasil, mais de 20 unidades do Oba Hortifruti no 
estado de São Paulo doaram, em 2025, mais de 187 toneladas de alimentos, 
contribuindo para o combate à fome e à redução do desperdício. Ao longo de 
2025 outras esferas de ESG foram trabalhadas, incluindo o processo de elabora-
ção do relatório de sustentabilidade em conformidade a norma GRI. Esta jornada 
é longa e estamos constantemente amadurecendo e melhorando todos os nos-
sos pilares sustentáveis, por isso, reiteramos nosso compromisso com a transpa-
rência e seriedade que o tema merece. Auditores independentes: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. 
(“Companhia”) foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes Ltda. 
(“KPMG”). A contratação de auditores independentes está fundamentada nos 
princípios que resguardam a independência do auditor que consistem em: a) o 
auditor não deve auditar seu próprio trabalho; b) não exercer funções gerenciais; 
e c) não advogar pela Companhia ou prestar qualquer serviço que possa ser 
considerado proibidos pelas normas vigentes.

A Administração

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 9 82.213 241.120 82.213 241.419
Aplicações financeiras 10 – 2.598 – 2.598
Instrumentos financeiros
	 derivativos 29.d 21.432 36.093 21.432 36.093
Contas a receber de clientes 11 188.899 205.123 188.899 205.123
Estoques 12 227.167 195.095 227.167 195.095
Tributos a recuperar 13 54.611 30.206 54.611 30.221
Imposto de renda e
	 contribuição social a recuperar 1.367 980 1.367 980
Outros créditos 20.065 12.684 20.063 12.835
Circulante 595.754 723.899 595.752 724.364
Outros créditos 904 285 904 285
Investimentos temporários 15 457.239 391.513 457.239 391.513
Depósitos judiciais 47.254 34.996 47.254 34.996
Imposto de renda e
	 contribuição social diferidos 27c 303.861 321.483 303.863 321.485
Tributos a recuperar 13 52.962 46.776 52.962 46.776
Mútuo a receber com
	 partes relacionadas 14 91 – 91 –
Realizável a longo prazo 862.311 795.053 862.313 795.055
Ativo de direito de uso 17.a 384.229 404.705 384.229 404.705
Imobilizado 16 527.344 505.891 527.344 505.928
Intangível 11.522 14.055 11.522 14.055
Não circulante

1.785.406 1.719.704 1.785.408 1.719.743
Total do ativo 2.381.160 2.443.603 2.381.160 2.444.107

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 18 224.773 163.266 224.773 163.266
Empréstimos, financiamentos
	 e debêntures 19 146.687 194.064 146.687 194.064
Instrumentos financeiros
	 derivativos 29.d 17.660 18.591 17.660 18.591
Passivo de arrendamento 17.b 98.516 93.891 98.516 93.891
Obrigações sociais e trabalhistas 20 86.797 83.807 86.797 84.715
Obrigações tributárias 21 21.300 21.565 21.300 21.753
Parcelamentos tributários 1.817 2.388 1.817 2.388
Imposto de renda e
	 contribuição social 9.809 10.060 9.809 10.054
Contas a pagar 22.101 13.061 22.101 13.061
Outros passivos 1.248 1.545 1.248 1.551
Circulante 630.708 602.238 630.708 603.334
Provisão para passivo a
	 descoberto em controlada – 592 – –
Empréstimos, financiamentos
	 e debêntures 19 656.988 771.884 656.988 771.884
Passivo de arrendamento 17.b 355.309 371.903 355.309 371.903
Parcelamentos tributários 2.538 221 2.538 221
Provisão para
	 processos judiciais 22 4.736 12.555 4.736 12.555
Outros passivos 1.794 2.391 1.794 2.391
Não circulante 1.021.365 1.159.546 1.021.365 1.158.954
Total do passivo 1.652.073 1.761.784 1.652.073 1.762.288
Capital social 23.a 109.006 91.438 109.006 91.438
Reservas de capital 23.b 20.000 20.000 20.000 20.000
Ajuste de avaliação
	 patrimonial – 149 (3.993) 149 (3.993)
Reserva de lucros 23.c 599.932 574.374 599.932 574.374
Patrimônio líquido 729.087 681.819 729.087 681.819
Total do passivo e
	 patrimônio líquido 2.381.160 2.443.603 2.381.160 2.444.107

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Receitas de vendas 24 3.192.356 2.903.190 3.192.356 2.903.190
Custos das vendas 25 (1.902.332) (1.708.566) (1.902.332) (1.708.565)
Lucro bruto 1.290.024 1.194.624 1.290.024 1.194.625
Despesas com
	 vendas e distribuição 25 (852.683) (750.160) (852.716) (750.160)
Despesas gerais e
	 administrativas 25 (183.805) (191.588) (183.724) (195.385)
Provisão/Reversão por
	 perda por redução ao
		  valor recuperável do
			   contas a receber 25 (87) 21 (87) 21
Outras receitas
	 (despesas), líquidas 25 (42.438) (31.292) (42.437) (31.291)
Resultado antes do
	 resultado financeiro
		  e impostos 211.011 221.605 211.060 217.810
Equivalência patrimonial 32 (3.775) – –
Receitas financeiras 26 167.453 155.366 167.459 155.392
Despesas financeiras 26 (257.966) (245.415) (257.972) (245.421)
Resultado financeiro,
	 líquido (90.513) (90.049) (90.513) (90.029)
Resultado antes do
	 imposto de renda e
		  da contribuição social 120.530 127.781 120.547 127.781
Imposto de renda e contri-
	 buição social corrente 27.a (25.924) (22.241) (25.941) (22.241)
Imposto de renda e contri-
	 buição social diferido 27.a (15.489) (22.497) (15.489) (22.497)

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Lucro líquido do exercício 79.117 83.043 79.117 83.043
Outros resultados abrangentes a
	 serem reclassificados para o resul-
		  tado em períodos subsequentes
Hedge de fluxo de caixa 23.g e 29.d 6.275 (292) 6.275 (292)
Efeito tributário sobre o
	 hedge de fluxo de caixa 27.c (2.133) 99 (2.133) 99
Resultado abrangente do exercício 83.259 82.850 83.259 82.850

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Lucro do exercício 79.117 83.043 79.117 83.043
Lucro atribuível a
	 acionistas controladores 79.117 83.043 79.117 83.043
Lucro atribuível a acionistas
	 não controladores – – – –
Lucro líquido do exercício 79.117 83.043 79.117 83.043
Lucro básico por
	 lote de mil ações no
		  fim do exercício - R$ 28 28,45 29,86 28,45 29,86

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de benefício 

fiscal do ágio

Reserva de 
benefício fiscal 

- subvenção
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucro

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros  
acumu- 

lados

Patrimônio 
líquido 

total
Saldos em 1º/01/2024 91.438 20.000 36.817 382.667 18.288 53.559 (3.800) – 598.969
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 83.043 83.043
Hedge de fluxo de caixa – – – – – – (292) – (292)
Efeito tributário sobre o hedge
	 de fluxo de caixa – – – – – – 99 – 99

–
Destinação do lucro: –
Realização da reserva de
	 benefício fiscal do ágio 23.d – – (4.909) – – – – 4.909 –
Constituição da reserva de benefício
	 fiscal - subvenção fiscal 23.e – – – 87.952 – – – (87.952) –
Saldos em 31/12/2024 91.438 20.000 31.908 470.619 18.288 53.559 (3.993) – 681.819
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 79.117 79.117
Hedge de fluxo de caixa 23.g – – – – – – 6.275 – 6.275
Efeito tributário sobre o hedge
	 de fluxo de caixa 23.g – – – – – – (2.133) – (2.133)

–
Destinação do lucro: –
Distribuição de dividendos 23.f – – – – – (35.991) – – (35.991)
Realização da reserva de
	 benefício fiscal do ágio 23.d – – (4.909) – – – – 4.909 –
Constituição da reserva de
	 benefício fiscal - subvenção fiscal 23.e – – – 84.026 – – – (84.026) –
Conversão da reserva de
	 lucros para aumento de capital 23.a 17.568 – – – – (17.568) – – –
Saldos em 31/12/2025 109.006 20.000 26.999 554.645 18.288 – 149 – 729.087

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das
	 atividades operacionais
Resultado antes do
	 imposto de renda e
		  da contribuição social 120.530 127.781 120.547 127.781
Ajustes
	 Depreciação e amortização 25 55.898 47.375 55.903 47.388
	 Depreciação do
		  arrendamento mercantil 17.a/25 84.514 86.302 84.514 86.302
	 Juros apropriados do pas-
		  sivo de arrendamento 17.b/26 41.939 43.757 41.939 43.757
	 Resultado de
		  equivalência patrimonial (32) 3.775 – –
	 Baixa de ativo imobilizado
		  e intangível 6.974 1.211 6.969 1.211
	 Baixa de arrendamento 17.a e b (552) (598) (552) (598)
	 Provisão para
		  processos judiciais 22 (4.291) 4.612 (4.291) 4.612
	 Constituição (reversão) de per-
		  das estimadas de estoques 12 697 (9.250) 697 (9.250)
Constituição (reversão) de perdas
	 por redução ao valor recu-
		  perável do contas a receber 11 87 (21) 87 (21)
Juros provisionados, variação
	 cambial, amortização do custo de
		  transação de empréstimos e finan-
			   ciamentos, atualização monetária
				    e rendimentos financeiros 22.369 105.564 22.369 105.564
	 Instrumentos
		  financeiros derivativos 29.d 43.645 (32.133) 43.645 (32.133)
	 Provisão para bônus 20 25.029 23.731 25.191 23.731

396.807 402.106 397.018 398.344
Variações dos ativos e passivos
	 Contas a receber de clientes 16.137 (5.939) 16.137 (5.939)
	 Estoques (32.769) (3.343) (32.769) (3.343)
	 Tributos a recuperar (30.591) (11.679) (30.576) (11.685)
	 Depósitos judiciais (12.258) (9.088) (12.258) (9.088)
	 Outros créditos (8.000) (1.273) (7.847) (1.186)
	 Imposto de renda e
		  contribuição social a recuperar (387) (980) (387) (980)
	 Fornecedores 62.150 2.313 62.150 2.313
	 Contas a pagar 9.040 (852) 9.040 (852)
	 Obrigações sociais e trabalhistas (22.039) (19.216) (23.109) (19.651)
	 Obrigações tributárias 1.481 3.183 1.293 3.272
	 Pagamentos de
		  processos judiciais 22 (2.439) (2.688) (2.439) (2.688)
	 Outros passivos (894) 3.290 (900) 3.293
Caixa gerado pelas operações 376.238 355.834 375.353 351.810
	 Imposto de renda e
		  contribuição social pagos (26.175) (12.181) (26.186) (12.187)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Juros pagos no empréstimos,
	 financiamentos e debêntures,
		  e passivo de
			   arrendamento 17.b e 19 (153.789) (128.606) (153.789) (128.606)
Caixa líquido gerado das
	 atividades operacionais 196.274 215.047 195.378 211.017
Fluxo de caixa das
	 atividades de investimento
Adiantamento para
	 futuro aumento de capital – (3.370) – –
Aquisição de ativo
	 imobilizado/intangível (82.277) (100.276) (82.240) (100.276)
Resgate de aplicação financeira 2.598 3.994 2.598 3.994
Realização de investi-
	 mentos temporários 15 – (351.920) – (351.920)
Aumento de capital social
	 em controladas (635) – – –
Valor recebido de haveres
	 em distrato de controladas 75 – – –
	 Mútuo a receber com
		  partes relacionadas (91) – (91) –
Caixa líquido aplicado
	 nas atividades de investimento (80.330) (451.572) (79.733) (448.202)
Fluxo de caixa das atividades
	 de financiamento
	 Dividendos pagos
		  no exercício 23.f (35.991) – (35.991) –
	 Pagamento de arrenda-
		  mento mercantil 17.b (75.455) (75.731) (75.455) (75.731)
	 Captações de empréstimos
		  e financiamentos e debêntures 19 – 865.000 – 865.000
	 Pagamento do principal
		  de empréstimos e finan-
			   ciamentos e debêntures 19 (139.343) (379.299) (139.343) (379.299)
	 Custo de transação de
		  empréstimos e financia-
			   mentos e debêntures 19 (422) (9.648) (422) (9.648)
	 Pagamento de instrumentos
		  financeiros derivativos 29.d (23.640) (16.561) (23.640) (16.561)
Caixa líquido gerado pelas
	 (aplicado nas) atividades
		  de financiamento (274.851) 383.761 (274.851) 383.761
Aumento (redução) de caixa e
	 equivalentes de caixa (158.907) 147.236 (159.206) 146.576
Caixa e equivalentes de
	 caixa no início do exercício 9 241.120 93.884 241.419 94.843
	 Caixa e equivalentes de
		  caixa no final do exercício 9 82.213 241.120 82.213 241.419
Aumento (redução) de caixa e
	 equivalentes de caixa (158.907) 147.236 (159.206) 146.576

Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Receitas
Receita de serviços 3.927 2.822 3.927 2.822
Receitas de vendas 3.483.807 3.163.270 3.483.807 3.163.270
Perda por redução ao valor recu-
	 perável do contas a receber (87) 21 (87) 21

3.487.647 3.166.113 3.487.647 3.166.113
Insumos adquiridos de terceiros
Custo das mercadorias e
	 serviços vendidos (1.837.806) (1.640.226) (1.837.806) (1.640.226)
Materiais, energia, serviço
	 de terceiros e outros (372.651) (352.584) (372.652) (352.624)
Perda e recuperação de
	 valores ativos (6.092) (44.836) (6.124) (44.836)
Valor adicionado bruto 1.271.098 1.128.467 1.271.065 1.128.427
Depreciação e amortização (140.413) (133.677) (140.417) (133.690)
Valor adicionado líquido
	 produzido pela Companhia 1.130.685 994.790 1.130.648 994.737
Valor adicionado recebido
	 em transferência
Receitas financeiras 168.781 157.085 168.787 157.111
Resultado de equivalência
	 patrimonial 32 (3.775) – –
Outros (24.830) 23.971 (24.829) 23.971

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Valor adicionado
	 total a distribuir 1.274.668 1.172.071 1.274.606 1.175.819
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 470.460 420.041 470.449 423.245
	 Remuneração direta 412.512 371.051 412.488 373.876
	 Benefícios 30.252 25.074 30.268 25.264
	 FGTS 27.696 23.916 27.693 24.105
Impostos, taxas e contribuições 429.679 394.663 429.623 395.201
	 Federais 195.653 189.381 195.597 189.919
	 Estaduais 221.990 195.717 221.990 195.717
	 Municipais 12.036 9.565 12.036 9.565
Remuneração de
	 capitais de terceiros 295.412 274.324 295.417 274.330
	 Juros 256.318 244.040 256.324 244.046
	 Aluguéis 35.022 26.475 35.022 26.475
	 Outras 4.072 3.809 4.071 3.809
Remuneração de
	 capitais próprios 79.117 83.043 79.117 83.043
	 Realização da reserva de
		  benefício fiscal do ágio (4.909) (4.909) (4.909) (4.909)
	 Realização da reserva de bene-
		  fício fiscal - subvenção fiscal 84.026 87.952 84.026 87.952
Valor adicionado distribuído 1.274.668 1.172.071 1.274.606 1.175.819

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O Grupo Fartura de Hortifrut S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações, constituída e com início de suas atividades operacionais no 
ano de 2002, com sede na Avenida Américo Ribeiro dos Santos, s/nº - Lote Gleba 
06 B, Parque Bandeirantes I (Nova Veneza), na cidade de Sumaré, Estado de São 
Paulo. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, abrangem a 
Companhia e sua subsidiária (conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo 
tem como atividade principal o comércio varejista de produtos alimentícios e ope-
ra através de unidades comerciais localizadas nos estados de São Paulo, Goiás e 
no Distrito Federal, bem como por canais digitais. A Companhia atua, somente, no 
segmento varejista e sua demonstração de resultado reflete essa atividade. Desta 
maneira, a Administração acredita que sua demonstração de resultados, e as 
demais informações constantes nestas notas explicativas, apresentam as infor-
mações requeridas sobre seu único segmento operacional. Em 31/12/2025, o 
Grupo apresentava capital circulante líquido negativo de R$ 34.953 (positivo de 
R$ 121.661 e R$ 121.030 em 31/12/2024), controladora e consolidado, respecti-
vamente. O Grupo apresenta um lucro líquido no exercício de R$79.117 (R$ 
83.043 em 2024) e um fluxo de caixa operacional positivo. O capital circulante lí-
quido negativo ocorreu principalmente pelas rubricas de caixa e equivalentes de 
caixa, onde tivemos uma redução de R$ 158.907 comparativamente ao exercício 
de 2024 devido a não realização de captação de empréstimos e financiamentos 
no último trimestre de 2025, quando usualmente capitávamos em novembro ou 
dezembro do ano anterior para custear as liquidações do ano subsequente, con-
tudo, em virtude das condições de mercado, foi captado em janeiro de 2026 o 
montante de R$ 150 milhões com vencimento de longo prazo; e em fornecedores 
onde tivemos um aumento de R$ 158.907 comparativamente ao exercício de 
2024 devido ao acordo firmado com os fornecedores no mês de dezembro para a 
postergação do vencimento das duplicatas a pagar, visando a retenção de caixa 
para o final do exercício de 2025. A Administração entende que não existe risco 
de continuidade operacional, uma vez que, apresenta patrimônio líquido positivo, 
caixa líquido gerado das atividades operacionais positivos e lucro líquido recor-
rentes. 2. Relação de entidades controladas: Segue abaixo a relação da entida-
de controlada pela Companhia: 

Controlada
Participação em 

31/12/2025 (%)
Participação em 

31/12/2024 (%)
Fresh Labs Ltda. – 100,00
A controlada Fresh Labs Ltda. (“Fresh Labs”), foi constituída em 03/11/2021 e teve 
suas atividades encerradas em 2025, sendo baixada em 26/12/2025. A controla-
da tinha como atividade principal “intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto imobiliários”. 3. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras consolidadas e individuais foram preparadas de acordo com as 
Normas Contábeis Internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e as normas da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Administração em 30/03/2026. Após a sua emissão, os acionistas devem 
aprovar quaisquer mudanças subsequentes nas demonstrações financeiras. To-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arrendados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estima-
tivas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam 

a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas em 31/12/2025 que possuem um risco significativo de resul-
tar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 22 
- reconhecimento e mensuração de provisões para processos judiciais: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; e • Nota 
explicativa 27 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lu-
cro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados. b. Mensuração do valor justo: Uma série de polí-
ticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe 
de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensura-
ções significativas de valor justo, com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A 
equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e 
ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de correto-
ras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao men-
surar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis).O Grupo reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em 
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicati-
va: • Nota explicativa 29 - instrumentos financeiros. 6. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, que são men-
surados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os 
instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • os instru-
mentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado são mensurados pelo valor justo. 7. Políticas contábeis materiais: O Grupo 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. a. Base de consolidação: Controlada: O Grupo controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de contro-
ladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações finan-
ceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência pa-
trimonial. Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma 

controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação 
de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido re-
ferentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na 
antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle.  Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos 
de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimi-
nados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respec-
tivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensu-
rados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. c. Reconhecimento de receita de contrato com cliente: Receita de 
vendas de mercadorias: As receitas são provenientes basicamente das vendas 
de produtos de varejo, as quais são pulverizadas, descentralizadas e ocorrem em 
grande volume. Portanto, a receita da venda dos produtos no comércio varejista, 
diretamente ao consumidor final, é reconhecida no momento efetivo da venda, 
que é substancialmente o momento em que a obrigação de desempenho é aten-
dida. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e faturados. As 
vendas direto ao consumidor permitem ao cliente devolver os produtos. Portanto, 
de acordo com o CPC 47/IFRS 15 - Receitas de contratos de clientes, o valor da 
receita reconhecida deve ser ajustado para as devoluções esperadas, que são 
estimadas com base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de 
devolução e um direito de recuperar o ativo a ser devolvido devem ser reconheci-
dos. A Administração avaliou as devoluções esperadas e identificou um valor ima-
terial e, portanto, não estão refletidas nessas demonstrações financeiras. 
d. Benefícios a empregados: Participação nos lucros: O Grupo reconhece um 
passivo e uma despesa de participação de empregados no resultado, além de 
uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou houver uma prática 
anterior que tenha gerado obrigação não formalizada. A participação no resultado 
tem como base o atingimento de meta de receita e resultado alcançados. Benefí-
cios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do paga-
mento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compre-
endem: • receita de juros; • despesa de juros; • ganhos/perdas líquidos de ativos e 
passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado (“VJR”); 
• ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. 
A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta os pagamentos ou recebimentos 
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro 
ao: • valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo 
financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva 
incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com proble-
mas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de 
juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amorti-
zado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do re-
conhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recupera-
ção, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 
f. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 

contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contri-
buição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O Grupo determinou que os juros e multas relacionados 
ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, 
não atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de 
acordo com o CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pa-
gar ou a recuperar é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recuperados, que refletem as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balan-
ço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa 
de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reco-
nhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios no mo-
mento da transação e (i) não afeta o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e (ii) 
não dá origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais; • diferen-
ças temporárias relacionadas a investimentos em controladas na extensão que o 
Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e 
• diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os 
lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tri-
butáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios. Ativos fis-
cais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo so-
bre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete 
as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. g. Estoques: Os es-
toques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo médio, incluindo os custos 
de armazenamento e manuseio, na medida em que tais custos são necessários 
para trazer os estoques na sua condição de venda nas lojas. O valor líquido de 
realização é o preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os cus-
tos estimados necessários para efetuar a venda, tais como: (i) tributos incidentes 
sobre a venda; (ii) custo da mercadoria; e (iii) demais custos necessários para 
trazer a mercadoria em condição de venda. Os estoques são reduzidos ao seu 
valor recuperável por meio de estimativas para perdas, as quais são periodica-
mente analisadas e avaliadas quanto à sua adequação. h. Imobilizado: Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobiliza-
do. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios econômicos associados com os 
gastos serão auferidos pelo Grupo. Depreciação: A depreciação é calculada 
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sobre o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A de-
preciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. Os méto-
dos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. i. Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes são re-
conhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, confor-
me descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi-
nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas 
e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; • Os riscos que afetam 
o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele mo-
delo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os 
gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é base-
ada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos perí-
odos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas fu-
turas. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os 
ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamen-
tos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédi-
to associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avalia-
ção sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atende-
ria essa condição. Ao fazer essa avaliação o Grupo considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e 
a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamen-
to por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratu-
ais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o Método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada pelo método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconheci-
dos no resultado. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado 
em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos
patrimoniais a
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resul-
tado, a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclas-
sificados para o resultado.

Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi-
nanceiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreco-
nhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o va-
lor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Gru-
po tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e 
contabilidade de hedge: Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reco-
nhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações 
no valor justo são normalmente registradas no resultado. Mais informações sobre 
as políticas contábeis do Grupo e as atividades de gerenciamento de risco rela-
cionadas a instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge são 
fornecidas na Nota 29.d. Hedges de fluxo de caixa:  Quando um derivativo é de-
signado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abran-
gentes e apresentada na conta de Ajuste de avaliação patrimonial. A porção efe-
tiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à 
mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 
O Grupo designa apenas as variações no valor justo do elemento spot dos con-
tratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de 
fluxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo 
de câmbio (forward points) é contabilizada separadamente como custo de hedge, 
reconhecida em outros resultados abrangentes em um componente separado no 
patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reco-
nhecimento subsequente de um item não financeiro, tal como estoques, o valor 
acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são incluídos di-
retamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com 
relação às outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de 
hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados para o resultado no 
mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que 
são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos 
critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja 
vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é descontinuada pros-
pectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descon-
tinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio 
líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no 
reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não 
financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo 
de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afeta-
rem o resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não 
sejam mais esperados, os valores que foram acumulados na reserva de hedge e 
o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o resultado. 
j. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros: Instru-
mentos financeiros: O Grupo reconhece perdas por redução ao valor recuperável 
do contas a receber sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. O 
Grupo está inserido no segmento de hortifrutigranjeiros e os recebimentos pelas 
vendas de produtos são valores em espécie ou através de administradoras de 
cartões de débitos e créditos. O Grupo mensura a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) 
e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao esti-
mar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço ex-
cessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considera informa-
ções prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 
dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: 
• é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédi-
to ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver algu-
ma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. O período máximo 
considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das 
perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou 
seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo 
avalia os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado. Um ativo finan-
ceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 

Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do 
devedor; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entra-
rá em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desa-
parecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. A provisão para perdas é 
apresentada em linha separada na demonstração de resultado do Grupo (Perdas 
por redução ao valor recuperável do contas a receber). Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razo-
ável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo não 
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devi-
dos. k. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato 
é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um pe-
ríodo de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfe-
re o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição 
de arrendamento no CPC 06 (R2)/IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrenda-
mento como um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequente-
mente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo 
do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arren-
dado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamen-
tos fixos na essência; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e 
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamen-
to refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passi-
vo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros 
de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não atendem à 
definição de propriedade para investimento em rubricas específicas no balanço 
patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equi-
pamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associa-
dos a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. l. Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o 
Grupo tem acesso nesta data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulga-
ções do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passi-
vos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o 
valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para 
esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para 
o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer in-
formações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em 
um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. 
A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes 
do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou 
um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de 
venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com 
base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou 
seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que 
o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo 
não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensura-
ção, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado 
numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que 
a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran-
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. m. Provisões para processos judi-
ciais: Uma provisão de contingências é reconhecida quando, por resultado de 
eventos passados, há uma obrigação presente provável de uma saída de recurso. 
No caso de passivo contingente, isto é uma obrigação possível que resulte de 
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle do 
Grupo, apenas a divulgação em suas demonstrações financeiras é efetuada. 
n. Lucro por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por lote de mil ações 
utilizando o número médio ponderado de ações totais em circulação, durante o 
exercício correspondente ao resultado. 8. Normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º/01/2025. O Grupo não adotou as seguintes normas contábeis 
na preparação destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18/CPC-51 Apresen-
tação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18/CPC 51 subs-
tituirá o CPC 26/IAS-1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a 
períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financia-
mento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades tam-
bém são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. 
O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho defini-
das pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demons-
trações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agru-
par informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para 
a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais 
pelo método indireto. O Grupo ainda está no processo de avaliação do impacto do 
novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros 
e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicio-
nais exigidas para MPMs. O Grupo também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras Normas Contábeis: Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensuração de instrumentos fi-
nanceiros (alterações IFRS 9/CPC 48 e IFRS 7/CPC 40). 
9. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa 2.301 2.236 2.301 2.236
Bancos conta movimento 5.559 9.593 5.559 9.892
Numerários em trânsito 15 275 15 275
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 74.338 229.016 74.338 229.016

82.213 241.120 82.213 241.419
(i) As aplicações financeiras estão representadas por Operações compromissadas 
que são títulos emitidos pelas instituições financeiras, cujos rendimentos estão 
atrelados à variação do Certificado de Depósito Interbancário com média de ren-
tabilidade entre 90% a 95% do CDI em 31/12/2025 (94% a 104,5% do CDI em 
31/12/2024) e possuem liquidez imediata. As receitas geradas por estes investi-
mentos são registradas como receita financeira.
10. Aplicações financeiras: Controladora e consolidado

31/12/25 31/12/24
BR Renda Fixa CP Corporate Ágil (i) – 2.598

– 2.598
(i) O Grupo apresenta aplicações financeiras em fundos de investimento com o 
Banco do Brasil que correspondem a porção mínima de 5,00% de garantia do fi-
nanciamento obtido junto ao mesmo, conforme detalhado na nota explicativa 15.g. 
A aplicação apresentou uma remuneração acumulada em 31/12/2024 de 
8,0881%, onde devido a liquidação do contrato de empréstimos em 28/12/2024 
houve o resgate integral da aplicação em janeiro de 2025.
11. Contas a receber de clientes: Controladora e consolidado

31/12/25 31/12/24
Duplicatas e cheques a receber 2.151 812
Duplicatas a receber com
	 partes relacionadas (Nota 14) 627 623
Outras contas a receber 13.520 11.614
Administradoras de cartão 172.700 192.086
Sub-total 188.998 205.135
(–) Perdas por redução ao valor
	 recuperável do contas a receber (99) (12)
Total 188.899 205.123
As operações com administradores de cartão são registradas líquidas das comis-
sões pagas às respectivas administradoras, registradas nas demonstrações do 
resultado como despesas com vendas e distribuição. A exposição máxima ao 
risco de crédito na data de apresentação das demonstrações financeiras é o valor 
contábil de cada classe de contas a receber. O Grupo reconhece as perdas por 
redução ao valor recuperável do contas a receber após análise individualizada 
dos clientes. Além disso, o Grupo tem como política reconhecer como perda os 
saldos vencidos há mais de 90 dias cujo recebimento não líquido é certo, exceto 
para o contas a receber com partes relacionadas. O saldo vencido a mais de 90 
dias demonstrado no aging-list abaixo e sem provisionamento refere-se principal-
mente aos saldos a receber com partes relacionadas, a qual a Administração 
avalia que são recuperáveis e nenhuma estimativa de perda foi necessária. 
O  Grupo possui perdas estimadas de crédito no montante de R$ 99 em 
31/12/2025 (R$ 12 em 31/12/2024), controladora e consolidado, conforme movi-
mentação a seguir: 

Controladora e Consolidado
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial 12 33
Perdas por redução ao valor recuperável do exercício 96 11
Baixa do contas a receber (9) (32)
Saldo final 99 12
Abaixo segue o aging list do contas a receber de clientes e outras contas a receber:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

A vencer 187.564 204.719
Vencidos:
30 dias 1.233 334
60 dias 56 54
90 dias 8 13
120 dias 0 0
180 dias 23 5
Acima de 180 dias 114 10
Total 188.998 205.135

12. Estoques: Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Mercadorias para revenda 201.751 175.055
Material de embalagem e uso e consumo 4.049 4.575
Importação em andamento 14.013 11.306
Almoxarifado 7.354 4.159

227.167 195.095
As perdas estimadas de estoques foram realizadas de acordo com percentual de 
perda histórica aplicado sobre os saldos em aberto. A perda líquida constituída 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no exercício foi de 
R$1.795 (R$ 1.098 em 31/12/2024) e foi aplicada aos estoques de mercadorias 
para revenda, conforme apresentada a seguir:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial 1.098 10.348
Constituição 2.974 12.922
Realização da perda (2.277) (22.172)
Saldo final 1.795 1.098

13. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

ICMS - Imposto sobre circulação de
	 mercadorias e serviços (a) 27.557 24.350 27.557 24.350
PIS e COFINS a recuperar (a) 68.286 42.796 68.286 42.796
INSS a recuperar 9.149 6.233 9.149 6.233
Outros 2.581 3.603 2.581 3.618

107.573 76.982 107.573 76.997
Ativo circulante 54.611 30.206 54.611 30.221
Ativo não circulante (b) 52.962 46.776 52.962 46.776
(a) O valor corresponde a créditos tributários extemporâneos de ICMS, PIS, CO-
FINS, onde serão compensados com impostos a pagar. Os demais saldos corres-
pondentes ao ICMS registrados nessa rubrica são decorrentes da operação do 
Grupo, bem como o crédito de PIS e COFINS oriundo da exclusão de ICMS. (b) O 
valor correspondente a longo prazo refere-se majoritariamente aos avos de ICMS 
a recuperar incidentes sobre compra de ativo imobilizado, bem como aos créditos 
extemporâneos de PIS e COFINS, referente a pagamento a maior.

14. Partes relacionadas: a. Controladora e consolidado: (i) Contas patrimoniais - Ativo e Passivo:
Impacto nas contas patrimoniais

31/12/25 31/12/24
Contas 

a receber 
(nota 11)

Investimentos 
temporários 

(nota 15)

Mútuos 
a 

receber

Passivo de 
arrendamento 

(nota 17.b)

Forne- 
cedores 

(nota 18)

Contas 
a receber 
(nota 11)

Investimentos 
temporários 

(Nota 11)

Passivo de 
arrendamento 

(nota 17.b)

Forne- 
cedores 

(nota 18)
CRAL Empreendimentos e Participações Ltda. (i) – – – (35.534) – – – (43.879) –
CABEF Empreendimentos e Participações Ltda. (i) – – – (14.207) – – – (13.962) –
Alex Alves dos Santos de Brito (i) (ii) 22 – – (3) – 12 – (59) –
Carlos Roberto Alves (ii) 3 – – – – 6 – – –
Comércio Atacadista de Frutas e
	 Legumes Global Ltda ME (ii) – – – – – – – – (10)
Raimundo Desiderio Alves Caetano (i) (ii) 1 – – (180) – 6 – (354) –
FCA Comércio de Alimentos Ltda. (ii) – – – – – – – – (9)
Jequitibá Comercial Agrícola Ltda. (ii) – – – – (4) – – – –
Sevla Construtora e Incorporadora Ltda. (iii) – – – – – 7 – – (402)
Mooca Administradora de Aluguéis Ltda. (i) (ii) – – – (23.546) (163) – – (27.429) (430)
Super Varejão Caraca Ltda. (ii) 601 – – – – 592 – – –
CR Alves Participações Ltda. (i) – – – (29.885) – – – (33.738) –
AC Brito Participações. (i) – – – – (3) – –
Alvees Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) – – – (10.402) – – – (9.849) –
CRALA Empreendimentos e Participações Ltda. (iv) – 457.239 91 – – – 391.513 – –

627 457.239 91 (113.757) (170) 623 391.513 (129.270) (851)
(ii) Contas do resultado: Impacto no resultado

31/12/25 31/12/24

Vendas 
de 

merca- 
dorias

Outros 
serviços

Juros com 
mútuos 

(Nota 26)

Receitas 
financeiras 

sobre 
investi- 
mentos 

temporários 
(Nota 26)

IFRS 16 / 
CPC 06 

(R2) - 
Deprec. 
+ juros

Vendas 
de 

merca- 
dorias

Outros 
serviços

Compras 
de 

merca- 
dorias

IFRS 16/ 
 CPC 06 

(R2) - 
Deprec. 
+ juros

Receitas 
financeiras 

sobre 
investimentos 

temporários 
(Nota 26)

CRAL Empreendimentos e Participações Ltda. (i) – – – – 17.194 – – – 13.990 –
CABEF Empreendimentos e Participações Ltda. (i) – – – – 3.222 – – – 4.369 –
Luiz Las Casas Alves (ii) 3 – – – – 2 – – – –
Alex Alves dos Santos de Brito (i) (ii) 168 – – – 18 72 16 – 16 –
Carlos Roberto Alves (ii) 51 – – – – 57 14 – – –
Comércio Atacadista de Frutas e
	 Legumes Global Ltda ME (ii) – – – – – – – 87 – –
Raimundo Desiderio Alves Caetano (i) (ii) 53 – – – 209 39 – – 174 –
FCA Comércio de Alimentos Ltda. (i) – – – – – 34 – – – –
Jequitibá Comercial Agrícola Ltda. (ii) – 151 – – – 71 136 – – –
Sevla Construtora e Incorporadora Ltda. (iii) 15 – – – – 7 79 – – –
Mooca Administradora de Aluguéis Ltda. (i) (ii) – 938 – – 11.963 – 506 – 11.204 –
Super Varejão Caraca Ltda. (ii) 6.247 – – – – 5.674 – – – –
CR Alves Participações Ltda. (i) – – – – 9.954 – – – 8.043 –
Alvees Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) – – – – – – – – 7.298 –
Viana e Silva Ltda. (ii) – – – – – – – 33 – –
AC Brito Participações. (i) – 4 – – 15 – – – – –
CRALA Empreendimentos e Participações Ltda. (iv) – – 11 65.726 – – – – – 39.593

6.537 1.093 11 65.726 42.575 5.956 751 120 45.094 39.593

b. Natureza das transações com partes relacionadas: (i) Refere-se a saldo a 
pagar decorrente de contratos de aluguel (arrendamento mercantil) das lojas, cujo 
prazo de aluguel é de 5 a 10 anos, com pagamentos mensais. Em 31/12/2025, o 
saldo total do passivo de arrendamento com partes relacionadas é de R$ 117.323 
(R$ 129.270 em 31/12/2024); (ii) Refere-se a compra e venda de mercadorias 
com prazo médio de pagamento e recebimento de 30 dias e outras contas a rece-
ber e a pagar vinculadas com taxas condominiais e Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU); (iii) Refere-se aos serviços prestados de enge-
nharia para a construção das novas lojas e reformas nas lojas existentes confor-
me termos e condições acordadas entre as partes. (iv) Refere-se a notas comer-
ciais escriturais conforme detalhamento Nota 15 e mútuo a receber. As operações 
com partes relacionadas, apresentadas nos quadros acima são resultados princi-
palmente de transações que a Companhia tem junto aos seus principais acionis-
tas e suas controladoras mantém entre si e com outras entidades relacionadas, e 
foram registradas nos termos e condições citados acima acordado entre as par-
tes. c. Honorários dos profissionais chaves da Administração: O Grupo con-
sidera como “profissionais-chaves da administração”, os integrantes da sua dire-
toria e conselho. A remuneração dos referidos profissionais, está composta por 
despesas que incluem salários, encargos sociais, pró-labore e bônus no montan-
te de R$ 22.244 no exercício findo em 31/12/2025 (R$ 18.905 no exercício findo 
em 31/12/2024) nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
15. Investimentos temporários: Encargos 

financeiros 
anuais

Controladora 
e consolidado

Moeda Vencimento 31/12/25 31/12/24
Notas Comerciais
	 Escriturais (b) (Nota 14) R$ CDI + 2,10% jan/30 457.239 391.513
Ativo não circulante 457.239 391.513

O modelo de negócio da Companhia é somente coletar fluxos de caixa, através 
do recebimento do principal mais juros. A seguir apresentamos os montantes a 
receber de investimentos temporários de longo prazo por ano de vencimento 
(aging list) em 31/12/2025:
Ano de vencimento 31/12/25
Acima de 2027 457.239

457.239
a. Movimentação dos investimentos temporários:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial 391.513 –
Investimento realizado – 351.920
Rendimento apropriados (nota 26) 65.726 39.593
Saldo final 457.239 391.513
b. CRALA Empreendimentos e Participações Ltda.: Em 31/01/2024, em Reu-
nião do Conselho da Administração foi aprovado o investimento na emissão de 
Nota Comercial Escritural no valor de R$ 350.000 emitida pela empresa CRALA 
Empreendimentos e Participações Ltda., que possui o mesmo controlador da 
Companhia. O valor da emissão foi atualizado para R$ 351.920 conforme cláusu-
la do contrato que previa atualização pela taxa DI do dia 31/01/2024 até a data de 
desembolso que ocorreu em 21/02/2024. A Nota Comercial Escritural tem prazo 
de vigência de 6 anos contados da data de emissão, em 31/01/2024, com venci-
mento previsto para 31/01/2030. O valor do principal será recebido em parcela 
única no vencimento da operação e os juros pagos mensalmente a partir de 
21/09/2026. Sobre o valor incidem juros remuneratórios correspondentes à varia-
ção acumulada de 100% do DI acrescidos de sobretaxa de 2,10% ao ano (por 
dias úteis 252). 

16. Imobilizado: a. Composição: Controladora Taxas anuais de 
depreciação (%) Custo

Depreciação 
acumulada

Líquido
Custo

Depreciação 
acumulada

Líquido
31/12/25 31/12/24

Instalações comerciais 10 192.929 (60.377) 132.552 170.482 (48.366) 122.116
Máquinas, equipamentos e ferramentas 7 e 10 165.650 (48.447) 117.203 141.501 (36.710) 104.791
Veículos 10 e 20 28.785 (19.413) 9.372 28.256 (17.587) 10.669
Computadores e periféricos 25 27.892 (16.919) 10.973 26.890 (11.978) 14.912
Móveis e utensílios 8 69.713 (22.705) 47.008 63.250 (17.822) 45.428
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3 e 5 259.597 (55.521) 204.076 238.684 (40.093) 198.591
Imobilizado em trânsito – 4.727 – 4.727 2.639 – 2.639
Adiantamento para fornecedores – 1.433 – 1.433 951 – 951
Capitalização de juros de empréstimos 11 – – – 8.391 (2.597) 5.794

750.726 (223.382) 527.344 681.044 (175.153) 505.891
Consolidado Taxas anuais de 

depreciação (%) Custo
Depreciação 

acumulada
Líquido

Custo
Depreciação 

acumulada
Líquido

31/12/25 31/12/24
Instalações comerciais 10 192.929 (60.377) 132.552 170.482 (48.366) 122.116
Máquinas, equipamentos e ferramentas 7 e 10 165.650 (48.447) 117.203 141.501 (36.710) 104.791
Veículos 10 e 20 28.785 (19.413) 9.372 28.256 (17.587) 10.669
Computadores e periféricos 25 27.892 (16.919) 10.973 26.954 (12.006) 14.948
Móveis e utensílios 8 69.713 (22.705) 47.008 63.250 (17.822) 45.428
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3 e 5 259.597 (55.521) 204.076 238.685 (40.093) 198.592
Imobilizado em trânsito – 4.727 – 4.727 2.639 – 2.639
Adiantamento para fornecedores – 1.433 – 1.433 951 – 951
Capitalização de juros de empréstimos 11 – – – 8.391 (2.597) 5.794

750.726 (223.382) 527.344 681.109 (175.181) 505.928
b. Movimentação: Controladora Saldo inicial 01/01/2025 Adições Depreciação Baixas Transferências Saldo Final 31/12/25
Instalações comerciais 122.116 27.409 (14.141) (2.825) (7) 132.552
Máquinas, equipamentos e ferramentas 104.791 24.125 (11.674) (851) 812 117.203
Veículos 10.669 671 (1.918) (50) – 9.372
Computadores e periféricos 14.912 1.018 (4.951) (6) – 10.973
Móveis e utensílios 45.428 7.929 (5.248) (301) (800) 47.008
Benfeitorias em propriedade de terceiros 198.591 16.056 (12.749) (2.892) 5.070 204.076
Imobilizado em trânsito 2.639 2.088 – – – 4.727
Adiantamento para fornecedores 951 1.520 – (1.038) – 1.433
Capitalização de juros de empréstimos 5.794 158 (875) (2) (5.075) –

505.891 80.974 (51.556) (7.965) – 527.344
Saldo inicial 01/01/2024 Adições Depreciação Baixas Transferências Saldo Final 31/12/24

Instalações comerciais 41.002 20.838 (7.675) (21) 67.972 122.116
Máquinas, equipamentos e ferramentas 146.162 37.386 (14.531) (273) (63.953) 104.791
Veículos 8.494 2.750 (1.495) (3) 923 10.669
Computadores e periféricos 4.981 1.270 (3.085) (8) 11.754 14.912
Móveis e utensílios 33.202 9.450 (2.596) (17) 5.389 45.428
Benfeitorias em propriedade de terceiros 207.560 26.229 (12.840) (533) (21.825) 198.591
Imobilizado em trânsito 2.342 297 – – – 2.639
Adiantamento para fornecedores 5.403 2.909 – (7.361) – 951
Capitalização de juros de empréstimos 6.656 64 (926) – – 5.794

455.802 101.193 (43.148) (8.216) 260 505.891
Consolidado Saldo inicial 01/01/2025 Adições Depreciação Baixas Transferências Saldo Final 31/12/25
Instalações comerciais 122.116 27.409 (14.141) (2.825) (7) 132.552
Máquinas, equipamentos e ferramentas 104.791 24.125 (11.674) (851) 812 117.203
Veículos 10.669 671 (1.918) (50) – 9.372
Computadores e periféricos 14.948 982 (4.951) (6) – 10.973
Móveis e utensílios 45.428 7.929 (5.248) (301) (800) 47.008
Benfeitorias em propriedade de terceiros 198.592 16.056 (12.750) (2.892) 5.070 204.076
Imobilizado em trânsito 2.639 2.088 – – – 4.727
Adiantamento para fornecedores 951 1.520 – (1.038) – 1.433
Capitalização de juros de empréstimos 5.794 158 (875) (2) (5.075) –

505.928 80.938 (51.557) (7.965) – 527.344
Saldo inicial 01/01/2024 Adições Depreciação Baixas Transferências Saldo Final 31/12/24

Instalações comerciais 41.002 20.838 (7.675) (21) 67.972 122.116
Máquinas, equipamentos e ferramentas 146.162 37.386 (14.531) (273) (63.953) 104.791
Veículos 8.494 2.750 (1.495) (3) 923 10.669
Computadores e periféricos 5.031 1.270 (3.099) (8) 11.754 14.948
Móveis e utensílios 33.202 9.450 (2.596) (17) 5.389 45.428
Benfeitorias em propriedade de terceiros 207.560 26.229 (12.839) (533) (21.825) 198.592
Imobilizado em trânsito 2.342 297 – – – 2.639
Adiantamento para fornecedores 5.403 2.909 – (7.361) – 951
Capitalização de juros de empréstimos 6.656 64 (926) – – 5.794

455.852 101.193 (43.161) (8.216) 260 505.928

a. Garantias: O Grupo não possui bens dados em garantias em 31/12/2025 e 
2024. b. Teste por redução ao valor recuperável (impairment): O Grupo não 
identificou indicativos que possam gerar dúvida de que os ativos imobilizados pos-
sam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação. 
17. Arrendamento mercantil: O Grupo registra os arrendamentos como ativo de 
direito de uso (ativo imobilizado) e o passivo de arrendamento no seu balanço pa-
trimonial. O Grupo arrenda imóveis para instalações de lojas. Esses arrendamen-
tos possuem cláusula de opção de renovação após período de vigência. O Grupo 
avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das 
opções de extensão. A Administração reavalia se é razoavelmente certo o exercí-
cio das opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas nas 
circunstâncias que estejam sob seu controle. 
a. Ativo de direito de uso (imóveis): Controladora e consolidado
Saldo em 1º/01/2024 437.554
Novos contratos 59.281
Depreciação acumulada do exercício (Nota 25) (86.302)
Baixas arrendamento (Nota 25) (5.828)
Saldo em 31/12/2024 404.705
Novos contratos 67.480
Depreciação acumulada do exercício (Nota 25) (84.514)
Baixas arrendamento (Nota 25) (3.442)
Saldo em 31/12/2025 384.229
b. Passivo de arrendamento: Controladora e consolidado
Saldo em 1º/01/2024 (488.670)
Novos contratos (59.281)
Juros apropriados (Nota 26) (43.757)
Pagamentos - principal 75.731
Pagamentos - juros 43.757
Baixas arrendamento (Nota 25) 6.426
Saldo em 31/12/2024 (465.794)
Novos contratos (67.480)
Juros apropriados no exercício (Nota 26) (41.939)
Pagamentos - principal 75.455
Pagamentos - juros 41.939
Baixas arrendamento (Nota 25) 3.994
Saldo em 31/12/2025 (453.825)
Circulante 98.516
Não Circulante 355.309

A seguir apresentamos os montantes a pagar de arrendamento de longo prazo 
por ano de vencimento (aging list) em 31/12/2025:
Ano 31/12/25
2027 63.640
2028 61.900
2029 52.804
Acima de 2030 176.965

355.309
O Grupo utilizou a taxa de média de desconto aplicada que variam de 6,23% a 
15,98% a.a. em 31/12/2025 (6,23% a 15,38%a.a. em 31/12/2024) para os contra-
tos firmados de arrendamento considerando o tempo do contrato, obtidas utilizan-
do como critério a taxa incremental de captação para um novo financiamento com 
prazo e condições similares.
c. Resumo do passivo de arrendamento por contraparte:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Partes relacionadas (Nota 14) (113.757) (129.270)
Outros (a) (340.068) (336.524)

(453.825) (465.794)
(a) Os montantes compostos por “outros” referem-se substancialmente a pessoas 
físicas ou jurídicas, considerando imobiliários ou empresas que possuem proprie-
dades para investimentos. O Grupo não possui arrendamentos com instituições 
financeiras. d. Fluxo com projeção de inflação (CVM): Embora a metodologia 
contábil utilizada pela Companhia esteja em linha com a regra disposta no CPC 
06(R2)/ IFRS 16, através do uso da técnica de fluxo de caixa descontado para a 
mensuração e remensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso 
sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados con-
forme vedação imposta pelo CPC 06 (R2)/ IFRS 16, ela gera distorções na infor-
mação a ser prestada devido ao descasamento entre fluxo de caixa e valor pre-
sente, dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente 
econômico brasileiro. Deste modo, a Companhia recalculou os valores do passivo 
de arrendamento, direito de uso, despesa financeira e despesa com depreciação 
do período total de vigência dos contratos ativos em 31/12/2025, onde o valor da 
inflação média ao ano esperada para os próximos anos é 6,63%. Para calcular-
mos a taxa foi utilizada as bases dos juros nominais futuros (DI1F37) e os juros 
reais futuros (DAPQ40), esses dados são retirados do site da Advanced Financial 
Network (ADVFN) na data da pesquisa Além da taxa de 6,63%, para fins de cál-
culo de inflação do passivo de arrendamento, utilizamos também o IPCA 
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acumulado da data-base, onde em dezembro de 2025 a taxa era de 5,17%. A tabela abaixo apresenta as diferenças entre a política contábil adotada pela Adminis-
tração da Companhia (“Balanço Patrimonial”) e os valores considerando os fluxos de caixa com a projeção da inflação (“Nota Explicativa”), conforme sugerido pelo 
Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019 (critério CVM), em 31/12/2025.
Passivo de arrendamento 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038
Contábil - IFRS 16/CPC 06(R2) 327.207 249.269 175.315 133.007 92.372 69.876 55.239 44.080 34.349 26.945 20.176 13.014 6.730
Fluxo com projeção de inflação (CVM) 440.273 276.868 193.337 139.147 96.871 73.254 57.771 45.938 35.663 27.827 20.712 13.284 6.824
Variação 34,6% 11,1% 10,3% 4,6% 4,9% 4,8% 4,6% 4,2% 3,8% 3,3% 2,7% 2,1% 1,4%
Direito de uso líquido - saldo final 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038
Contábil - IFRS 16/CPC 06(R2) 318.119 236.290 181.637 135.619 98.044 68.413 52.726 42.218 34.140 26.971 21.534 16.512 10.921
Fluxo com projeção de inflação (CVM) 364.586 293.858 225.121 168.218 122.449 86.805 71.039 53.315 42.624 33.279 26.044 19.522 12.640
Variação 14,6% 24,4% 23,9% 24,0% 24,9% 26,9% 34,7% 26,3% 24,9% 23,4% 20,9% 18,2% 15,7%
Despesa financeira 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038
Contábil - IFRS 16/CPC 06(R2) 8.297 6.787 5.090 4.390 2.761 2.056 1.640 1.403 1.149 1.000 995 853 853
Fluxo com projeção de inflação (CVM) 8.413 8.413 5.562 4.451 2.799 2.085 1.663 1.423 1.165 1.014 1.009 865 865
Variação 0,0% 23,9% 9,3% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4% 1,4%
Despesa de depreciação 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038
Contábil - IFRS 16/CPC 06(R2) – (70.978) (58.568) (47.045) (36.624) (21.273) (15.058) (11.802) (10.163) (7.826) (6.865) (6.820) (5.787)
Fluxo com projeção de inflação (CVM) – (77.671) (64.075) (51.505) (40.187) (23.522) (18.979) (13.201) (11.365) (8.815) (7.718) (7.669) (6.523)
Variação 0,0% 9,4% 9,4% 9,5% 9,7% 10,6% 26,0% 11,9% 11,8% 12,6% 12,4% 12,5% 12,7%

18. Fornecedores: Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Fornecedores de mercadorias 215.839 151.623
Fornecedores de mercadorias com
	 partes relacionadas (Nota 14) 170 851
Fornecedores de imobilizado 8.764 10.792

224.773 163.266
19. Empréstimos, financiamentos e debêntures:

Encargos 
financeiros 

anuais
Venci- 
mento

Controladora 
e consolidado

Moeda 31/12/25 31/12/24

Linha de crédito em
	 moeda estrangeira
		  (4.1.3.1) (c) R$

3,47% a 
CDI + 2,18% 

/5,389% a 
CDI + 1,80%

Out/2026 
a Fev/2030 170.434 226.447

Cédula de Crédito
	 Bancário
		  (Linha de Giro) - (d) R$

CDI + 1,46% 
a CDI + 1,90% Mai/2027 38.191 63.398

Debêntures (b) R$
CDI + 1,30% 

a CDI + 1,70% Jan/2030 546.618 544.706
Debêntures - CRA (b) R$ CDI + 1,65% Dez/2027 57.227 82.235
Notas Comerciais
	 Escriturais (e) R$ CDI + 1,93% Jun/2025 – 60.067
Custos de transação (f) R$ – (8.795) (10.905)

803.675 965.948
Passivo circulante 146.687 194.064
Passivo não circulante 656.988 771.884
A seguir apresentamos os montantes a pagar de empréstimos, financiamen-
tos e debêntures de longo prazo por ano de vencimento (aging list) em 
31/12/2025:
Ano 31/12/25
2027 211.583
2028 175.556
2029 175.556
Acima de 2030 100.556

663.251
Custo de transação (6.263)

656.988
a. Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial 965.948 431.475
Captação – 865.000
Juros apropriados (Nota 26) 111.598 91.181
Juros apropriados - Capitalizados 158 150
Variação cambial (24.946) 49.865
Juros pagos (111.850) (84.849)
Amortização do principal (139.343) (379.299)
Custo de transação (422) (9.648)
Amortização do custo de transação (Nota 26) 2.532 2.073
Saldo final 803.675 965.948
b. Debêntures: 3ª emissão de debêntures simples - Direitos creditórios do 
Agronegócio: Em 09/11/2021, em Reunião do Conselho da Administração do 
Grupo Fartura de Hortifrut S.A. aprovou o Instrumento Particular da 3ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série 
única, para colocação privada, com esforços restritos de distribuição, as quais re-
presentam direitos creditórios do agronegócio (“Créditos do Agronegócio”), nos 
termos do §1º, do artigo 23, da Lei nº 11.076, de 30/12/2004, conforme alterada 
(“Lei 11.076”) e do artigo 3º da Instrução da CVM nº 600, de 1º/08/2018, conforme 
alterada (“Instrução CVM 600”) no valor de R$100.000, na Data de Emissão (“Valor 
Total da Emissão”). As debêntures terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos conta-
dos da data de emissão, em 16/12/2021, com vencimento previsto para dezembro 
de 2027, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, de 
Resgate Antecipado total das Debêntures a seu único critério, ou parcial mediante 
oferta de resgate. Serão os juros amortizados trimestralmente sendo que o primei-
ro pagamento ocorreu em 11/03/2022 e do principal ocorreu em 13/12/2023. Sobre 
o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, con-
forme o caso, incidirão juros remuneratórios equivalentes ao IPCA acrescido de 
6,5332% (seis inteiros e cinco mil, trezentos e trinta e dois décimos de milésimo por 
cento) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização dos CRA ou a 
Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definido) imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração”). Em 
conjunto a essa operação foi feito um SWAP protegendo toda a operação onde 
sobre este SWAP incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por 
cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos interfi-
nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, 
acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano. Em junho de 2024 o SWAP foi 
trocado por outro nas mesmas condições, porém capturando diferentes datas de 
publicação do índice (IPCA) na B3, sem possibilitar descasamentos. Em conse-
quente, ocorreu nova emissão de SWAP, com características semelhantes e mes-
mas condições negociais, mantendo a incidência de juros remuneratórios corres-
pondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI - Depósitos interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas 
na forma percentual ao ano, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equi-
valente a 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano. 4ª 
emissão de debêntures simples: Em 18/01/2024, em Reunião do Conselho da 
Administração do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. aprovou o Instrumento Particular 
da 4ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária em série única, para colocação privada, com esforços restritos de distri-
buição, no valor de R$200.000, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). As 
debêntures terão prazo de vigência de 6 (seis) anos contados da data de emissão, 
em 29/01/2024, com vencimento previsto para janeiro de 2030, ressalvadas as hi-
póteses de vencimento antecipado das Debêntures, de Resgate Antecipado total 
das Debêntures a seu único critério, ou parcial mediante oferta de resgate. Serão 
os juros amortizados trimestralmente sendo que o primeiro pagamento em 
29/04/2024 e o principal trimestralmente em 13 parcelas, sendo a primeira em 
29/04/2027 e a última no vencimento da operação. Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão ju-
ros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumu-
lada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos interfinanceiros de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, acrescida exponencialmente 
de uma sobretaxa equivalente a 1,7% (um inteiro e setenta centésimos por cento) 
ao ano. 5ª emissão de debêntures simples: Em 16/12/2024, em Reunião do 
Conselho da Administração do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. aprovou o Instru-
mento Particular da 5ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, em 
série única, para colocação privada, com esforços restritos de distribuição, no valor 
de R$340.000, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). As debêntures terão 
prazo de vigência de 6 (seis) anos contados da data de emissão, em 20/12/2024, 
com vencimento previsto para dezembro de 2030, ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das Debêntures, de Resgate Antecipado total das Debên-
tures a seu único critério, ou parcial mediante oferta de resgate. Serão os juros 
amortizados semestralmente sendo que o primeiro pagamento ocorreu em 
20/06/2025 e o principal semestralmente em 9 parcelas, sendo a primeira em 
20/12/2026 e a última no vencimento da operação. Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão ju-
ros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumu-
lada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos interfinanceiros de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, acrescida exponencialmente 
de uma sobretaxa equivalente a 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao 
ano. c. Linha de crédito em moeda estrangeira (4.1.3.1): Banco Itaú: Em 
09/11/2021, em Reunião do Conselho da Administração aprovou a captação no 
valor de R$ 100.000 junto ao Banco Itaú. O empréstimo tem o prazo de vigência de 
5 (cinco) anos contados da data de emissão, em 23/11/2021, com vencimento pre-
visto para 27/10/2026. O valor do principal será amortizado em 13 parcelas trimes-
trais iniciando em 13/11/2023 e os juros pagos trimestralmente a partir de 
22/02/2022. Sobre o valor incidem variação cambial e juros remuneratórios de 
3,4706% (três inteiros e quatro mil setecentos e seis décimos de milésimo por cen-
to) ao ano. Para essa captação foi emitido um SWAP da variação cambial e dos 
juros remuneratórios, sobre este SWAP incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias 
dos DI - Depósitos interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equiva-
lente a 2,18% (dois inteiros e dezoito centésimos por cento) ao ano. Banco San-
tander: Em 19/02/2024, foi dado o aceite e assinatura dos contratos para emissão 
no valor de R$ 125.000 junto ao Banco Santander. O empréstimo tem o prazo de 
vigência de 6 (seis) anos contados da data de desembolso, em 21/02/2024, com 
vencimento previsto para 21/02/2030. O valor do principal será amortizado em 13 
parcelas trimestrais iniciando em 22/02/2027 e os juros pagos trimestralmente a 
partir de 21/05/2024. Sobre o valor incidem variação cambial e juros remunerató-
rios de 5,389% ao ano. Para essa captação foi emitido um SWAP da variação 
cambial e dos juros remuneratórios, sobre este SWAP incidirão juros remunerató-
rios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI - Depósitos interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, 
expressas na forma percentual ao ano, acrescida exponencialmente de uma sobre-
taxa equivalente a 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) ao ano. d. 
Cédula de crédito bancário: 3ª captação Banco do Brasil: Em 09/11/2021, em 
Reunião do Conselho da Administração aprovou a captação no valor de R$ 
100.000 junto ao Banco do Brasil. O empréstimo tem o prazo de vigência de 6 
(seis) anos contados da data de emissão, em 22/11/2021, com vencimento previs-
to para 15/05/2027. Serão amortizadas semestralmente em 8 parcelas, sendo que 
o primeiro pagamento ocorreu em 15/11/2023 e os juros semestralmente a partir 
de 15/05/2022. Sobre o valor incidem juros remuneratórios pela taxa média do CDI 
acrescida de sobretaxa efetiva de 1,46% (um inteiro e quarenta e seis centésimos 
por cento) ao ano. e. Notas comerciais escriturais: Banco Votorantim: Em 
21/06/2023, em Reunião do Conselho da Administração aprovou a captação no 
valor de R$ 60.000 junto ao Banco Votorantim através de uma emissão de Notas 
Comerciais Escriturais. O empréstimo tem o prazo de vigência de 2 (dois) anos 
contados da data de emissão, em 27/06/2023, com vencimento realizado dia 
27/06/2025. O valor do principal foi amortizado em parcela única na data de venci-
mento da operação e os juros foram pagos semestralmente a partir de 27/12/2023. 
Sobre o valor incidem juros remuneratórios pela taxa CDI acrescidos de 1,93% (um 
inteiro e noventa e três centésimos por cento) ao ano. A operação não possuía 
garantias reais (garantia clean). A operação exigia a apresentação de lastro em 
produtos do agronegócio através de notas fiscais de compra de mercadorias em 
um período competente entre 60 (sessenta) dias antes da emissão e 120 (cento e 
vinte) dias após a emissão. Em 31/12/2025 essa operação encontra-se quitada, 
conforme fluxo previsto no contrato. f. Custos de transação: Os custos incorridos 
na captação estão sendo apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, 
com base no método do custo amortizado. A movimentação desses gastos é a 
seguinte: 

31/12/25 31/12/24
Saldo no início do exercício 10.905 3.330
Custos incorridos 422 9.648
(–) Amortizações (2.532) (2.073)
Saldo no final do exercício 8.795 10.905
Passivo circulante 2.532 2.461
Passivo não circulante 6.263 8.444
g. Garantias: Cédula de crédito bancário: O Grupo não possui aplicação 
financeira para o exercício encerrado em 31/12/2025 (R$ R$ 2.598 em 31/12/2024) 
dado em garantia conforme mencionado na nota explicativa 10 (i). h. Avalista: O 
Grupo Fartura atua como avalista da Crala Empreendimentos e Participações 
Ltda. garantindo a solvência e o cumprimento das obrigações financeiras da mes-
ma. Não há risco significativo associado à atuação do Grupo Fartura como avalista 
da Crala. i. Principais compromissos assumidos: Debêntures: Cláusulas con-
tratuais restritivas estão previstas nos contratos. O Grupo monitora de forma 

constante o adequado cumprimento das cláusulas, de forma a evitar qualquer 
vencimento antecipado das obrigações previstas nas cédulas de empréstimos 
bancários. As cláusulas restritivas consistem em: i) não cumprimento de qualquer 
decisão ou sentença judicial exequível ou decisão arbitral e/ou administrativa defi-
nitiva, todas de natureza condenatória; ii) inadimplemento de qualquer obrigação 
pecuniária no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, de valor 
superior a R$ 5.000; iii) anualmente não manutenção do índice obtido da divisão da 
Dívida Líquida (valor calculado em bases consolidadas na Emissora igual i) à 
soma dos passivos junto a instituições financeiras, das operações de leasing ope-
racional e financeiro, dos títulos e valores mobiliários representativos de dívida 
emitidos, diminuído (ii) das disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa) pelo 
EBITDA (significa o lucro consolidado relativo aos 12 últimos meses, antes de ju-
ros, impostos, depreciação e amortização, não permitindo-se ajustes de efeito não 
recorrente (despesas, custos e/ ou receitas) igual ou inferior a 2,5, apurado anual-
mente. Caso o Grupo não seja capaz de atender referidos covenants, as dívidas 
poderão vencer antecipadamente e o Grupo deverá antecipar o valor principal 
acrescido de juros. (vi) alteração no controle acionário, direto ou indireto, da Emis-
sora, conforme definido artigo 116, da Lei das Sociedades por Ações, exceto em 
caso de realização de uma Operação Permitida pela Emissora. O vencimento an-
tecipado cruzado ou inadimplemento cruzado (cross-default e cross-acceleration) 
de outras obrigações do Grupo poderão ser desencadeados, conforme cláusulas 
presentes em contratos de empréstimos e financiamentos existentes. Cédula de 
crédito bancária: As cláusulas financeiras restritivas consistem em: i) manter até 
a data da liquidação final das obrigações a conta de depósito no Banco do Brasil; 
ii) manter volume diário de agenda de recebíveis realizadas por meio de cartões de 
crédito, suficientes para amparar 5,00% do saldo devedor da presente operação; 
iii) inadimplemento de qualquer obrigação principal ou acessória; iv) sofrer falência, 
liquidação judicial ou extra-judicial; v) sofrer protesto cambiário e; vi) sofrer ação 
judicial ou procedimento fiscal capaz de colocar em risco as garantias constituídas. 
Notas comerciais escriturais: Cláusulas contratuais restritivas estão previstas 
nos contratos. O Grupo monitora de forma constante o adequado cumprimento. As 
cláusulas, de forma a evitar qualquer vencimento antecipado das obrigações pre-
vistas nas cédulas de empréstimos bancários. As cláusulas restritivas com venci-
mento antecipado automático consistem em: i) inadimplemento, pela Emissora e/
ou de qualquer Controlada, de qualquer obrigação pecuniária decorrente deste 
instrumento, incluindo, mas não se limitando ao pagamento da remuneração nas 
respectivas datas de pagamento da remuneração e de principal, bem como de 
quaisquer outras obrigações pecuniárias previstas neste Termo de Emissão, inclu-
sive, mas não se limitando, perante o Titular de Notas Comerciais e suas afiliadas, 
desde que não sanado no prazo de 01 (um) dia a contar do vencimento; ii) (a) pe-
dido de autofalência formulado pela Emissora e/ou de qualquer Controlada Rele-
vante (conforme definido abaixo) ou decretação de falência da Emissora e/ou de 
qualquer Controlada Relevante; ou (b) liquidação, dissolução ou pedido de falência 
formulado por terceiros em face da Emissora e/ou de qualquer Controlada Rele-
vante, não elidido no prazo legal, ou se a Emissora e/ou de qualquer Controlada 
Relevante, por qualquer motivo, encerrar suas atividades. Para fins deste Termo de 
Emissão, será considerada uma “Controlada Relevante” toda subsidiária da Emis-
sora que represente valor superior a 5% (cinco por cento) da receita bruta da Emis-
sora, nos termos de suas demonstrações financeiras anuais mais recentes; iii) 
questionamento judicial, arbitral ou administrativo deste Termo de Emissão (e/ou 
de qualquer uma de suas disposições), quaisquer outros documentos relaciona-
dos à Emissão ou qualquer condição pactuada no âmbito da Emissão: (a) pela 
Emissora; (b) por quaisquer dos integrantes, atuais ou futuros, do quadro acionário 
da Emissora; ou (c) por qualquer administrador da Emissora no exercício de sua 
função; iv) declaração de vencimento antecipado de quaisquer dívidas financeiras 
ou de mercado de capitais da Emissora, local ou internacional; v) inadimplemento 
de qualquer obrigação de execução por quantia certa e líquida, em montante indi-
vidual ou agregado, igual ou superior a R$ 3.000, salvo: (1) se no prazo de 5 (cinco) 
Dias Úteis da determinação da respectiva medida a Emissora comprovar a obten-
ção de qualquer medida judicial suspendendo a respectiva execução do título judi-
cial ou arbitral; e (2) se no prazo legal tiver sido apresentada e aceita garantia em 
juízo, conforme aplicável; vi) transformação da forma societária da Emissora, des-
de que tal transformação impacte a capacidade de cumprimento de obrigações 
pela Emissora em relação à presente Emissão; vii) não utilização, pela Emissora, 
dos recursos líquidos obtidos com a Emissão para a Destinação de Recursos, 
conforme previsto neste Termo de Emissão; viii) redução do capital social da Emi-
tente, exceto se para absorção de prejuízos já comprovadamente conhecidos na 
data da celebração deste instrumento, sem o consentimento prévio por escrito do 
Titular das Notas Comerciais Escriturais; ix) inadimplemento ou declaração de ven-
cimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias (que não as previstas 
nos itens “iv” e “v” acima) da Emissora, em valor individual ou agregado, igual ou 
superior a R$ 3.000; x) se a Emissora alienar, direta ou indiretamente, total ou 
parcialmente, quaisquer bens de seu ativo, que represente, em uma operação ou 
num conjunto de operações, valor igual ou superior a 5% (cinco por cento) do pa-
trimônio líquido da Emissora, apurado com base na demonstração financeira audi-
tada mais recente da Emissora; xi) caso quaisquer documentos referentes à Emis-
são sejam revogados, rescindidos, se tornarem nulos ou deixarem de estar em 
pleno efeito e vigor ou deixar de ser exequíveis conforme decisão judicial sujeita a 
execução; xii) alteração do objeto social da Emissora que descaracterize a ativida-
de principal da Emissora tal como descrita no seu respectivo estatuto social na 
Data de Emissão (“Atividade Principal”), exceto se aprovado pelo Titular de Notas 
Comerciais Escriturais; xiii) transferência ou qualquer forma de cessão ou promes-
sa de cessão a terceiros, pela Emissora, das obrigações assumidas neste Termo 
de Emissão, sem a prévia autorização do Titular de Notas Comerciais Escriturais; 
xiv) alteração ou transferência do controle direto ou indireto, cisão, fusão, incorpo-
ração de ações, criação de subsidiarias ou qualquer forma de reorganização socie-
tária da Emissora que corresponda a alteração do capital social em valor igual ou 
superior a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Emissora, exceto quando 
previamente aprovada pelo Titular de Notas Comerciais Escriturais; ou; xv) conces-
são de mútuos ou quaisquer espécies de empréstimos, inclusive por meio da emis-
são de valores mobiliários, pela Emissora para qualquer outra sociedade, em 
montante individual ou agregado, igual ou superior a R$ 3.000, exceto se previa-
mente autorizada pelo Titular de Notas Comerciais Escriturais. 
20. Obrigações sociais e trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/24 31/12/24
Salários e ordenados 11.056 11.800 11.056 11.871
Provisão para bônus 16.240 16.402 16.240 16.917
Outras obrigações 3.748 4.872 3.748 5.011
INSS a recolher 11.622 11.062 11.622 11.073
FGTS a recolher 2.884 2.698 2.884 2.719
Férias e encargos sociais a incorrer 41.247 36.629 41.247 36.801
13º salário a incorrer – 344 – 323

86.797 83.807 86.797 84.715
A movimentação do saldo de provisão de bônus segue conforme demonstrado a 
seguir:

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Saldo inicial em 1º de janeiro 16.402 15.016 16.240 15.674
Provisão para bônus do exercício 25.029 23.731 25.191 24.160
Baixas por liquidação (25.191) (22.345) (25.191) (22.917)
Saldo inicial em 31 de dezembro 16.240 16.402 16.240 16.917
21. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

ICMS - Imposto sobre circulação
	 de mercadorias e serviços - a pagar 9.909 10.918 9.909 10.918
Contribuição para financiamento
	 da seguridade social 214 348 214 348
Programa de integração social 40 65 40 65
Imposto de renda retido na fonte 6.223 4.047 6.223 4.234
IPTU a pagar 2.180 4.070 2.180 4.070
Outros tributos 2.734 2.117 2.734 2.118

21.300 21.565 21.300 21.753
22. Provisão para processos judiciais: O Grupo é parte em processos tributá-
rios, trabalhistas, cíveis, entre outros, e está discutindo essas questões tanto nas 
esferas administrativa quanto judicial. Para as ações classificadas como probabi-
lidade de perda provável é constituída provisão para o valor estimado de perda, 
conforme segue:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Provisões trabalhistas 4.145 11.359
Provisões cíveis 554 661
Provisões tributárias 37 535

4.736 12.555
Movimentação da provisão para processos judiciais e dos depósitos judiciais:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial provisão para processos judiciais 12.555 8.230
Constituição/reversão da provisão
	 para processos judiciais (4.291) 4.612
Pagamentos realizados durante o exercício (2.439) (2.688)
Constituição/reversão da atualização monetária (1.089) 2.401
Saldo final provisão para processos judiciais 4.736 12.555
a. Processos com perdas possíveis: O Grupo possui ações de natureza cíveis, 
trabalhistas, entre outras, envolvendo risco de perda classificado como possível 
pela Administração e por seus consultores jurídicos externos, portanto, nenhuma 
provisão foi constituída, demonstramos abaixo os valores envolvidos:

31/12/25 31/12/24
Cíveis 63 612
Trabalhistas (i) 18.784 16.293
Saldo final 18.847 16.905
(i) O Grupo detém o valor de R$ 18.784 milhões de processos trabalhistas classifi-
cados como possíveis, não baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes e 
pedidos que não atribuem riscos de imagem ou aos negócios da Companhia, não 
sendo classificados como “processos trabalhistas individualmente relevantes” ou 
ainda como “processos repetitivos ou conexos que sejam relevantes em conjunto”. 
23. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2025 o capital social Com-
panhia é de R$ 109.006 (31/12/2024 de R$ 91.438), dividido em 2.781.220 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integraliza-
das, conforme demonstrado abaixo:

31/12/25 31/12/24
Participação Valor (*) Participação Valor

Carlos Roberto Alves 54,88% 59.822 54,88% 50.181
Crala Empreendimentos e
	 Participações Ltda. 30,00% 32.703 30,00% 27.431
Raimundo Desiderio Alves Caetano 7,00% 7.630 7,00% 6.401
CABEF Empreendimentos e
	 Participações Ltda. 3,50% 3.815 3,50% 3.200
Luiz Las-Casas Alves 3,22% 3.510 3,22% 2.944
Alex Alves dos Santos Brito 1,40% 1.526 1,40% 1.281

100% 109.006 100% 91.438
(*) No dia 19/12/2025 foi aprovado a conversão do saldo de Reserva de Lucros no 
montante de R$ 17.568.515,37 (dezessete milhões, quinhentos e sessenta e oito 
mil, quinhentos e quinze reais e trinta e sete centavos) em aumento do Capital 
Social da Companhia, que passou a ser no valor de R$ 109.006.556,93 (cento e 
nove milhões, seis mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e três cen-
tavos), sem alteração do número de ações. b. Reserva de capital: Sujeito às limi-
tações previstas no Artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, o saldo rema-
nescente do lucro líquido após as deduções legais aplicáveis poderá ser alocado 
a constituição de reserva de capital com a finalidade de expansão das atividades 
da Companhia, se aprovado em assembleia geral de acionistas. c. Reserva de 
lucros: Reserva legal: Constituída à razão de 5% sobre o lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, até o li-
mite de 20% do capital social ou quando o saldo desta reserva, somado ao mon-
tante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. A reserva legal somen-
te pode ser utilizada para aumento do capital social ou para absorção de prejuízos. 
Em 31/12/2023 a Companhia atingiu o limite de 20% do capital social para fins de 
constituição de reserva legal conforme estabelecido no artigo 193 da lei 6.404/76, 
desta forma, não realizará mais designação a partir do exercício social de 2024, 

exceto se houver alguma alteração no montante do Capital Social. Reserva de 
retenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos com aquisições e 
de capital de giro. Conforme o art. 199 da Lei 6.404/76, exceto as para contingên-
cias, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital 
social. Atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre aplicação do excesso 
na integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividen-
dos. d. Reserva de benefício fiscal ágio: A reserva de benefício fiscal constituí-
da em janeiro de 2020, deve-se a incorporação reversa da Oba Growth, após a 
qual o benefício fiscal relativo ao ágio apurado na aquisição do Grupo Fartura foi 
registrado em contrapartida ao ativo fiscal diferido de R$ 49.089 contra a reserva 
de benefício fiscal no patrimônio líquido. Em 31/12/2025 o saldo da reserva é de 
R$ 26.999 (R$ 31.908 em 31/12/2024). Em 2017, a Crescera - Investment I - Fun-
do de Investimento em Participações Multiestrategia, por meio da empresa veícu-
lo Oba Growth Participações S.A. (“Oba Growth”), adquiriu participação societária 
na Companhia, o que, após alocação do preço de compra, gerou um ágio na 
aquisição. Houve a incorporação da empresa adquirente pelo investimento adqui-
rido. Em 31/01/2020, o Oba Growth Participações S.A., que detinha 30% de par-
ticipação foi reversamente incorporado pela Companhia. No seu reconhecimento 
inicial, as principais condições previstas na Lei nº 12.973/14 para aproveitamento 
fiscal do ágio tinham sido cumpridas. e. Reserva de benefício fiscal subvenção: 
A Companhia está sujeito a determinados incentivos fiscais de ICMS, dentre os 
quais destaca-se a isenção prevista no Convênio ICMS nº 44, de 15.12.1975 
(“Convênio 44/75”) para as operações com produtos hortifrutigranjeiros, esses 
benefícios fiscais reduzem a despesa de ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) tais como crédito presumido, redução de base de cálcu-
lo e redução de alíquota, apresentando um montante considerável de exclusão 
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. A Lei nº 12.973/14, em seu art. 30, § 3º, 
destaca que a transferência do valor da receita de subvenções, através da conta 
lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais. A constituição de reserva 
de subvenção para investimento (reserva de incentivos fiscais) visa cumprir as 
exigências da Lei Federal 12.973/2014, art. 30, que dispõe que as subvenções 
para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedi-
das como estímulo à implantação ou expansão de empreendimento econômicos 
não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada 
em reserva de incentivos fiscais está limitada ao valor do lucro líquido no encerra-
mento do exercício. Contudo, com a revogação do artigo 30 da Lei 12.973/14, 
houve alteração no tratamento que deverá ser aplicado às subvenções para fins 
de incidência de IRPJ, CSL, PIS e COFINS, a partir de 1º/01/2024. Desta forma, 
os valores subvencionados passaram a ser tributados pelo IRPJ e CSLL. f. Distri-
buição de dividendos: Conforme disposição estatutária, a Companhia distribuirá 
anualmente, desde que haja lucros suficientes para tal, 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido apurado em cada ano, ajustado na forma do artigo 202 da 
Lei das Sociedades por Ações. 

31/12/25 31/12/24
Lucro do exercício 79.117 83.043
(–) Reserva legal (5%) (*) – –
Base de cálculo de dividendos 79.117 83.043
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (ações ordinárias) (i) – –
(i) Através da ata de Reunião do Conselho da Administração (RCA) para os exer-
cícios de 2024 e 2025 e Assembleia Geral Ordinária (AGO) para o exercício de 
2025, foi deliberado pela não distribuição de dividendos, com anuência de todos 
os acionistas de forma irrevogável e irretratável. (*) Em 31/12/2023 o Grupo atingiu 
o limite de 20% (vinte por cento) do capital social conforme estabelecido no artigo 
193 da lei 6.404/76. Movimentação de dividendos a pagar: 
Saldo em 1º/01/2025 –
Dividendos distribuídos no exercício (i) 35.991
Dividendos pagos (i) (35.991)
Saldo em 31/12/2025 –
(i) Em 31/01/2025, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) o pa-
gamento de dividendos no montante de R$ 35.991 que refere-se a distribuição de 
dividendos de lucros apurados em exercícios anteriores, o valor foi liquidado nes-
sa mesma data. g. Outros resultados abrangentes: Hedge de fluxo de caixa: 
A Companhia reconhece nessa rubrica a variabilidade dos fluxos de caixa futuros 
atribuídos a alterações na taxa de câmbio USD/BRL oriundas do pagamento de 
principal e juros dos passivos financeiros (empréstimos) contratados pela Compa-
nhia, os montantes que foram reconhecidos em outros resultados abrangentes 
durante a vigência da relação de hedge, devem ser reclassificados para o resulta-
do financeiro como ajuste de reclassificação no mesmo período, ou períodos, nos 
quais as transações futuras previstas afetarem o resultado. Em 31/12/2025 foram 
registrados em Outros Resultados Abrangentes o montante de R$ 4.142, sendo 
que R$ 6.275 refere-se ao registro do Hedge de Fluxo de Caixa conforme nota 
explicativa 25.c e R$ (2.133) refere-se ao efeito tributário conforme nota explicati-
va 23.c. 
24. Receita de vendas: Controladora e consolidado

31/12/25 31/12/24
Vendas de mercadorias 3.488.853 3.167.210
Vendas de serviços e demais receitas 3.927 2.822
Receita bruta total 3.492.780 3.170.032
Devoluções e abatimentos (4.995) (3.850)
Tributos federais, estaduais e municipais (295.429) (262.992)
Receita operacional líquida 3.192.356 2.903.190

A receita líquida por canais de venda está assim demonstrada:
Controladora e consolidado

31/12/25 31/12/24
Vendas de mercadorias digital 201.285 173.862
Vendas de mercadorias física 2.991.071 2.729.328
Receita líquida total 3.192.356 2.903.190
Sazonalidade das operações: A receita líquida média de vendas durante o quar-
to trimestre é geralmente acima da receita líquida média de vendas durante os 
outros trimestres do ano. Em 2025, o quarto trimestre apresentou receita líquida 
10,0% (8% em 2024) superior à média dos demais trimestres do ano. 
25. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Compras de mercadorias 1.883.700 1.682.081 1.883.700 1.682.081
Pessoal 609.647 535.056 609.617 538.802
Propaganda e publicidade 38.419 24.282 38.419 24.282
Bonificações (29.706) (26.575) (29.706) (26.576)
Aluguéis de veículos e maquinários 10.068 9.695 10.068 9.695
Ocupação 34.274 23.539 34.274 23.539
Transportes e fretes 40.395 53.578 40.395 53.578
Utilidades e serviços 55.471 56.625 55.471 56.625
Material de uso e consumo 39.380 34.632 39.380 34.632
Taxa de administração de cartão 41.511 37.454 41.511 37.454
Serviços prestados 31.782 36.885 31.782 36.885
Manutenção e reparos 25.220 23.488 25.220 23.488
Despesas gerais 25.152 30.379 25.152 30.379
Tarifas e tributos 3.055 3.779 3.001 3.817
Resultado com a alienação
	 de ativo fixo 9.253 378 9.285 378
Resultado com a alienação de
	 arrendamento mercantil
		  (Nota 17.a e b) (552) (598) (552) (598)
Depreciação e amortização 55.898 47.375 55.903 47.388
Depreciação de ativo de
	 direito de uso (Nota 17.a) 84.514 86.302 84.514 86.302
Reversão por perda por redução 
	 ao valor recuperável do contas a 
		  receber (Nota 11) 87 (21) 87 (21)
Outros receitas e despesas 23.777 23.251 23.775 23.250

2.981.345 2.681.585 2.981.296 2.685.380
Custos das vendas 1.902.332 1.708.566 1.902.332 1.708.565
Despesas com vendas e distribuição 852.683 750.160 852.716 750.160
Despesas gerais e administrativas 183.805 191.588 183.724 195.385
Reversão por perda por redução ao
	 valor recuperável do contas a receber 87 (21) 87 (21)
Outras receitas (despesas) líquidas 42.438 31.292 42.437 31.291

2.981.345 2.681.585 2.981.296 2.685.380
26. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 19.146 24.730 19.153 24.756
Receitas financeiras sobre investimentos 
	 temporários (Notas 14 e 15) 65.726 39.593 65.726 39.593
Juros ativos 3.781 2.563 3.781 2.563
Variações cambiais ativa 41.990 10.207 41.990 10.207
Rendas em operações com derivativos 
	 (Nota 29.d) 31.473 67.783 31.473 67.783
Outras receitas financeiras 5.337 10.490 5.336 10.490

167.453 155.366 167.459 155.392
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (6.362) (6.434) (6.362) (6.434)
Descontos financeiros (837) (842) (837) (842)
Despesas bancárias (54) (88) (59) (93)
Juros passivos e multas de mora (3.003) (1.696) (3.004) (1.697)
Juros sobre empréstimos e
	 debêntures (Nota 19.a) (113.077) (89.105) (113.077) (89.105)
Variações cambiais passiva (16.523) (61.757) (16.523) (61.757)
Despesas com derivativos (Notas 29.d) (75.118) (35.650) (75.118) (35.650)
Juros sobre arrendamento (Nota 17.b) (41.939) (43.757) (41.939) (43.757)
Juros CRA (Nota 19.a) 1.479 (2.076) 1.479 (2.076)
Custos de empréstimos, e financia-
	 mentos e debêntures (Nota 19.a) (2.532) (4.010) (2.532) (4.010)

(257.966) (245.415) (257.972) (245.421)
Resultado financeiro, líquido (90.513) (90.049) (90.513) (90.029)
27. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: a. Valo-
res reconhecidos no resultado do exercício:

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Despesa de imposto de renda e
	 contribuição social corrente (25.924) (22.241) (25.941) (22.241)
Despesa de imposto de renda e
	 contribuição social diferido: (15.489) (22.497) (15.489) (22.497)
Total da despesa de
	 impostos (nota 27.b) (41.413) (44.738) (41.430) (44.738)

b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva: Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

% % % %
Resultado de operações continuadas antes dos impostos 120.530 127.781 120.547 127.781
Imposto utilizando a alíquota de imposto da controladora (34) (40.956) (34) (43.421) (34) (40.956) (34) (43.421)
Multas não dedutíveis (0,3) (336) (0,5) (585) (0,3) (336) (0,5) (585)
Despesas indedutíveis (0,9) (1.056) 0,2 278 (0,9) (1.056) 0,2 278
Outros 0,3 349 – – 0,3 332 – –
Resultado da equivalência patrimonial – 11 (1,0) (1.283) 0,0 11 (1,0) (1.283)
Incentivos fiscais (PAT + Redução Adicional) 0,2 198 – – 0,2 198 – –
Ganho de capital regime caixa 0,2 189 0,1 70 0,2 189 0,1 70
Baixa de Passivo de Arrendamento 0,2 188 0,2 203 0,2 188 0,2 203
Total do imposto corrente e diferido (34,36) (41.413) (35,01) (44.738) (34,37) (41.430) (35,01) (44.738)
c. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:
Controladora Saldo em 31/12/2025

Saldo líquido em 1º 
de janeiro de 2025

Reconhecido 
no exercício

Reconhecido no 
Patrimônio Líquido

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo 
fiscal diferido

Perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber 30 30 – 60 60 –
Perdas estimadas de estoques 373 237 – 610 610 –
Derivativos e variação cambial 5.143 (1.673) – 3.470 3.470 –
Hedge fluxo de caixa (VJORA) 2.057 – (2.133) (76) – (76)
Provisão para bônus 6.132 (55) – 6.077 6.077 –
Outras diferenças temporárias 1.655 2.317 – 3.972 3.972 –
Provisão para processos judiciais 3.272 (2.477) – 795 795 –
Diferença entre depreciação fiscal e contábil (55.554) 390 – (55.164) – (55.164)
Arrendamento (CPC 06-R2/IFRS 16) 23.816 1.856 – 25.672 181.417 (155.745)
Prejuízo fiscal a compensar (ii) 302.651 (11.205) – 291.446 291.446 –
Ágio na incorporação (Nota 23.d/(i)) 31.908 (4.909) – 26.999 26.999 –
Total Imposto líquido (passivo) ativo 321.483 (15.489) (2.133) 303.861 514.846 (210.985)

Saldo em 31/12/2024
Saldo líquido 

em 1º de 
janeiro de 2024

Reconhecido/ 
realizado no 

exercício

Reconhecido 
no Passivo - 

Programa Litígio

Reconhecido 
no Patrimônio 

Líquido
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber 37 (7) – – 30 30 –
Perdas estimadas de estoques 3.518 (3.145) – – 373 373 –
Derivativos e variação cambial 4.733 410 – – 5.143 5.143 –
Hedge fluxo de caixa (VJORA) 1.958 – – 99 2.057 2.057 –
Provisão para bônus 5.661 471 – – 6.132 6.132 –
Outras diferenças temporárias 2.537 (882) – – 1.655 1.655 –
Provisão para processos judiciais 2.800 472 – – 3.272 3.272 –
Diferença entre depreciação fiscal e contábil (46.761) (8.793) – – (55.554) – (55.554)
Arrendamento (CPC 06-R2/IFRS 16) 20.388 3.428 – – 23.816 152.682 (128.866)
Prejuízo fiscal a compensar 313.305 (9.542) (1.112) – 302.651 302.651 –
Ágio na incorporação 36.817 (4.909) – – 31.908 31.908 –
Total Imposto líquido (passivo) ativo 344.993 (22.497) (1.112) 99 321.483 505.903 (184.420)
Consolidado Saldo em 31/12/2025

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2025
Reconhecido 
no exercício

Reconhecido 
no Passivo - 

Programa Litígio

Reconhecido 
no Patrimônio 

Líquido
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber 30 30 – – 60 60 –
Perdas estimadas de estoques 373 237 – – 610 610 –
Derivativos e variação cambial 5.143 (1.673) – – 3.470 3.470 –
Hedge fluxo de caixa (VJORA) 2.057 – – (2.133) (76) – (76)
Provisão para bônus 6.132 (55) – – 6.077 6.077 –
Outras diferenças temporárias 1.657 2.317 – – 3.974 3.974 –
Provisão para processos judiciais 3.272 (2.477) – – 795 795 –
Diferença entre depreciação fiscal e contábil (55.554) 390 – – (55.164) – (55.164)
Arrendamento (CPC 06-R2/IFRS 16) 23.816 1.856 – – 25.672 181.417 (155.745)
Prejuízo fiscal a compensar (ii) 302.651 (11.205) – – 291.446 291.446 –
Ágio na incorporação (Nota 23.d/(i)) 31.908 (4.909) – – 26.999 26.999 –
	 Total Imposto líquido (passivo) ativo 321.485 (15.489) – (2.133) 303.863 514.848 (210.985)

Saldo em 31/12/2024
Saldo líquido 

em 1º de 
janeiro de 2024

Reconhecido/ 
realizado no 

exercício

Reconhecido 
no Passivo - 

Programa Litígio

Reconhecido 
no Patrimônio 

Líquido
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber 37 (7) – – 30 30 –
Perdas estimadas de estoques 3.518 (3.145) – – 373 373 –
Derivativos e variação cambial 4.733 410 – – 5.143 5.143 –
Hedge fluxo de caixa (VJORA) 1.958 – – 99 2.057 2.057 –
Provisão para bônus 5.661 471 – – 6.132 6.132 –
Outras diferenças temporárias 2.539 (882) – – 1.657 1.657 –
Provisão para processos judiciais 2.800 472 – – 3.272 3.272 –
Diferença entre depreciação fiscal e contábil (46.761) (8.793) – – (55.554) – (55.554)
Arrendamento (CPC 06-R2/IFRS 16) 20.388 3.428 – – 23.816 152.682 (128.866)
Prejuízo fiscal a compensar 313.305 (9.542) (1.112) – 302.651 302.651 –
Ágio na incorporação 36.817 (4.909) – – 31.908 31.908 –
Total Imposto líquido (passivo) ativo 344.995 (22.497) (1.112) 99 321.485 505.905 (184.420)

(i) A expectativa da Administração quanto à realização total dos créditos fiscais 
referente ao benefício do ágio (fundamentado em perspectiva de resultados futu-
ros) reconhecido em função da incorporação reversa, a ser amortizado para fins 
tributários, está prevista para ocorrer da seguinte forma:

Compensação
Ano Benefício fiscal (ágio)
2026 4.909
2027 4.909
2028 4.909
A partir de 2029 12.272

26.999
Em 2021, a Companhia iniciou o processo de amortização do ágio para fins de 
benefícios fiscais considerando o prazo de 10 anos e o montante total amortizado 
até 31/12/2025 corresponde a R$ 22.089. A Lei nº 6.404/76, em seu art. 170, § 2º, 
destaca que a capitalização da parcela da reserva especial referida no caput des-
te artigo, correspondente ao benefício fiscal, somente poderá ser realizada ao 
término de cada exercício social e na medida em que esse benefício represente 
uma efetiva diminuição dos tributos pagos pela Companhia. (ii) Em 31/12/2023, a 
Companhia reconheceu ativo fiscal diferido no montante de R$ 313.305 decorren-
te de prejuízo fiscal e base negativa apurados, sendo que, R$ 299.596 refere-se 
a incentivos e benefícios fiscais de ICMS decorrentes das subvenções para inves-
timento, conforme disciplinado pelo art. 30 da Lei nº 12.973/2014, alterado pela 
Lei Complementar nº 160/2017 e suportados pelos assessores jurídicos da Com-
panhia. A expectativa da Administração quanto à realização total dos créditos fis-
cais referente ao prejuízo fiscal (fundamentado na estimativa de geração de lu-
cros tributáveis futuro) está prevista para ocorrer em até 17 anos, da seguinte 
forma: 

Compensação
Ano Prejuízo fiscal
2026 12.311
2027 17.298
A partir de 2028 261.837

291.446
Em 31/12/2025 a Companhia utilizou-se de R$ 21.861 acumulado (R$11.206 é 
em 31/12/2025 e R$10.654 em 31/12/2024), que corresponde a limitação de 30% 
para a compensação do prejuízo fiscal e da base negativa de CSLL). 28. Lucro 
líquido por ação: O lucro básico por lote de mil ações é calculado mediante a 
divisão do lucro atribuível aos acionistas da Sociedade, pela quantidade média 
ponderada de ações emitidas durante os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024:

Controladora e consolidado
31/12/25 31/12/24

Lucro líquido do exercício 79.117 83.043
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 2.781 2.781
Lucro básico por lote de mil ações 28,45 29,86
Não há diferença entre lucro básico diluído por ação, pois não houve durante os 
exercícios findos em 31/12/2025 e 2024, instrumentos patrimoniais com efeitos 
dilutivos. 29. Instrumentos financeiros: a. Prática contábil: Variações nas taxas 
de juros e câmbio expõem a Companhia e suas controladas a riscos que podem 
afetar seus desempenhos financeiros. Com o objetivo de mitigar tais riscos, a 
Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos que podem ou não ser 
designados para hedge accounting e, se designados, são classificados como he-
dge de fluxo de caixa. (i) Instrumentos financeiros derivativos não designa-
dos como hedge accounting: A Companhia pode contratar instrumentos finan-
ceiros derivativos que não sejam designados para hedge accounting quando os 
objetivos da Gestão de Risco não necessitem de tal classificação. As operações 
não designadas como hedge accounting apresentam a variação de seu valor jus-
to contabilizadas diretamente no resultado financeiro. 
b. Instrumentos financeiros por categoria:

Ativos mensurados pelo 
valor justo por meio de resultado

Controlada Consolidado
Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Ativos, conforme o
	 balanço patrimonial
Aplicações financeiras 10 – 2.598 – 2.598
Instrumentos financeiros
	 derivativos 29.c 21.432 36.093 21.432 36.093

21.432 38.691 21.432 38.691
Ativos mensurados 

ao custo amortizado
Controlada Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Ativos, conforme o
	 balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 9 82.213 241.120 82.213 241.419
Contas a receber de clientes 11 188.899 205.123 188.899 205.123
Investimentos Temporários 15 457.239 391.513 457.239 391.513
Mútuo a receber com
	 partes relacionadas 14 91 – 91 –

728.442 837.756 728.442 838.055
749.874 876.447 749.874 876.746
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. 

continuação

continua

Passivos mensurados pelo 
valor justo instrumentos de hedge

Controlada Consolidado
Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Passivos, conforme o
	 balanço patrimonial
Instrumentos
	 financeiros derivativos 29.c 17.660 18.591 17.660 18.591

Passivos mensurados 
ao custo amortizado

Controlada Consolidado
Passivos, conforme o
	  balanço patrimonial 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Empréstimos, financiamentos
	 e debêntures 19 803.675 965.948 803.675 965.948
Passivo de arrendamento 17.b 453.825 465.794 453.825 465.794
Fornecedores 18 224.773 163.266 224.773 163.266
Contas a pagar – 22.101 13.061 22.101 13.061
Outros passivos – 1.248 1.545 1.248 1.551

1.505.622 1.609.614 1.505.622 1.609.620
1.523.282 1.628.205 1.523.282 1.628.211

Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas demonstra-
ções financeiras:
Controladora 31/12/25 31/12/25 31/12/24 31/12/24

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Aplicações financeiras – – 2.598 2.598
Instrumentos financeiros derivativos 21.432 21.432 36.093 36.093
Caixa e equivalentes de caixa 82.213 82.213 241.120 241.120
Contas a receber de clientes 188.899 188.899 205.123 205.123
Investimentos temporários 457.239 457.239 391.513 391.513
Mútuo a receber com partes relacionadas 91 91
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros derivativos 17.660 17.660 18.591 18.591
Empréstimos, financiamentos e debêntures 803.675 803.675 965.948 965.948
Passivo de arrendamento 453.825 453.825 465.794 465.794
Fornecedores 224.773 224.773 163.266 163.266
Contas a pagar 22.101 22.101 13.061 13.061
Outros passivos 1.248 1.248 1.545 1.545

Consolidado 31/12/25 31/12/25 31/12/24 31/12/24
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Aplicações financeiras – – 2.598 2.598
Instrumentos financeiros derivativos 21.432 21.432 36.093 36.093
Caixa e equivalentes de caixa 82.213 82.213 241.419 241.419
Contas a receber de clientes 188.899 188.899 205.123 205.123
Investimentos temporários 457.239 457.239 391.513 391.513
Mútuo a receber com partes relacionadas 91 91 – –
Passivos financeiros
Instrumentos financeiros derivativos 17.660 17.660 18.591 18.591
Empréstimos, financiamentos e debêntures 803.675 803.675 965.948 965.948
Passivo de arrendamento 453.825 453.825 465.794 465.794
Fornecedores 224.773 224.773 163.266 163.266
Contas a pagar 22.101 22.101 13.061 13.061
Outros passivos 1.248 1.248 1.551 1.551
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instru-
mento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a 
negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e pre-
missas foram utilizados para estimar o valor justo: • Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em 
grande parte devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • O valor 
justo dos instrumentos financeiros derivativos é obtido utilizando técnicas de avalia-
ção com dados observáveis no mercado. Vide nota 25.d para mais detalhes. • Os 
contratos de empréstimos e financiamentos e debêntures são instrumentos consi-
derados pelo valor nominal atualizado até a data de vencimento, que possuem ca-
racterísticas a indexação pela DI + taxas prefixadas. A Administração entende que 
todos os instrumentos financeiros estão classificados no nível 2, exceto caixa e 
equivalentes de caixa que não possuem classificação, onde considera que os valo-
res justos estão bem próximos aos seus valores contábeis. Não foram identificadas 
mudanças significativas nas premissas, que possam impactar na alteração de valo-
res. c. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: O Grupo mantém seus ativos 
financeiros em instituições financeiras com instituições que apresentam ratings 
AAA em sua maioria, baseado nas avaliações das principais agências de rating. A 
qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired 
pode ser avaliada mediante referência às classificações externas de crédito (se 
houver) ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contra-
partes, conforme nota explicativa 11. As operações que sujeitam o Grupo à concen-
tração de risco de crédito residem nas contas correntes bancárias e aplicações fi-
nanceiras, onde o Grupo fica exposto ao risco da instituição financeira envolvida, 
visando gerenciar este risco, o Grupo mantém contas correntes bancárias e aplica-
ções financeiras com instituições de primeira linha que apresentam ratings baseado 
nas avaliações das principais agências de rating.

d. Instrumentos financeiros derivativos: Em 31/12/2025 e 2024, o Grupo possuía os instrumentos financeiros derivativos conforme segue:
Valor de referência Valor justo Ganho/Perda

Instituição Tipo de contrato Exposição 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Ganho
Banco Votorantim Swap IPCA 56.093 80.741 48.168 72.566 7.925 8.175
Banco Santander Swap USD 145.591 160.885 132.084 132.967 13.507 27.918

21.432 36.093
Perda
Banco Itaú Swap USD 30.550 67.628 48.210 86.219 (17.660) (18.591)

(17.660) (18.591)
3.772 17.502

A mensuração da marcação a mercado do Swap foi realizada considerando o efeito das variações dos indexadores das pontas passivas e ativas, com base em infor-
mação de mercado disponível a época. Instrumentos financeiros designados para hedge accounting: Como procedimento de gestão de seus riscos de mercado, 
o Grupo Fartura administra as suas exposições em moeda estrangeira por meio da contratação de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos atrelados ao 
dólar, considerando a previsão de pagamento. A partir de 2022, a Companhia designa formalmente para hedge accounting de fluxos de caixa os instrumentos deri-
vativos para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa futuros atribuíveis a alterações na taxa de câmbio USD/BRL oriundas do Pagamento de principal e juros 
dos passivos financeiros (empréstimos) contratados pela Companhia. A estrutura de hedge accounting consiste nas estratégias de gestão de risco do Grupo Fartura 
que busca a convergência de seu custo de captação para o Certificados de Depósito Interbancário (CDI).
Modalidade Prazos Indexador ativo Indexador passivo Valor
4.1.3.1 Nov/2023 a Out/2026  Cambial + 3,6818% 100% CDI + 2,18% Notional USD	 4.860
4.1.3.1 Fev/2027 a Fev/2030  Cambial + 5,3890% 100% CDI + 1,80% Notional USD	 25.199
A movimentação dos instrumentos financeiros derivativos está demonstrada abaixo:

Hedge de Fluxo de Caixa
Derivativos não designados 

como hedge accounting
Instrumentos financeiros
31/12/25 31/12/24

Saldo inicial (18.591) (40.002) 36.093 9.102 17.502 (30.900)
Ganhos (perdas) reconhecidos no resultado (Notas 26) (28.984) 5.968 (14.661) 26.165 (43.645) 32.133
Ganhos (perdas) reconhecidos no ORA 6.275 (292) – – 6.275 (292)
Recebimento (pagamento) em caixa 23.640 15.735 – 826 23.640 16.561
Saldo final (17.660) (18.591) 21.432 36.093 3.772 17.502
e. Gestão de capital: O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos e debêntures, certificados de Recebíveis Agrícolas (incluindo de curto e longo 
prazos) e passivos de arrendamento, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31/12/2025 e 2024 podem ser assim suma-
rizados:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total dos empréstimos, financiamentos e debêntures 19 803.675 965.948 803.675 965.948
Total do passivo de arrendamento (*) 17.b 453.825 465.794 453.825 465.794
Caixa e equivalentes de caixa 9 (82.213) (241.120) (82.213) (241.419)
Aplicações financeiras 10 – (2.598) – (2.598)
Dívida líquida 1.175.287 1.188.024 1.175.287 1.187.725
Total do patrimônio líquido 729.087 681.819 729.087 681.819
Total do capital próprio e de terceiros 1.904.374 1.869.843 1.904.374 1.869.544
Índice de alavancagem financeira - % 62% 64% 62% 64%
(*) Não considerado para fins de cálculo dos compromissos assumidos nas captações de empréstimos e financiamentos e debêntures.

Controladora e Consolidado Fluxo de caixa contratuais

Nota
Valor 

contábil Total
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre três 

e cinco anos
Entre seis 

a oito anos
Em 31/12/2025
Empréstimos e financiamentos e debêntures – 799.903 1.066.202 219.723 296.100 550.379 –
Fornecedores 18 224.773 224.773 224.773 – – –
Passivo de arrendamento 17.b 453.825 453.825 93.891 125.540 155.007 79.387
Contas a pagar – 22.101 22.101 22.101 – – –
Em 31/12/2024
Empréstimos e financiamentos e debêntures – 948.446 1.436.457 283.702 262.837 781.000 108.918
Fornecedores 18 163.266 163.266 163.266 – – –
Passivo de arrendamento 17.b 465.794 465.794 93.891 90.650 131.784 149.469
Contas a pagar – 13.061 13.061 13.061 – – –

O Grupo mantém um monitoramento do risco de liquidez através da gestão de 
seus recursos de caixa e aplicações financeiras, e apresentou um crescimento 
nas vendas em 2025. Em 31/12/2025, o Grupo apresenta um saldo de caixa e 
equivalentes de caixa de R$ 82.213. Quanto aos recebíveis foram avaliadas todas 
as medidas para potenciais riscos de não serem quitados. Onde o prazo médio de 
recebimento não foi alterado e o maior percentual de recebimento das vendas do 
Grupo são por meio de cartões de débitos e créditos que assegura o recebimento 
no prazo. g. Exposição a riscos de taxas de juros e risco cambial: O Grupo 
está exposto ao risco de variação de taxas de juros, e ao índice de inflação, o que 
pode causar um aumento em sua despesa financeira com o provisionamento de 
juros futuros. (i) Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros podem 
sofrer variações de valor justo em decorrência da flutuação da Taxa de Juros (De-
pósitos Interfinanceiros (DI) e variação cambial), principais exposições de risco de 
mercado da Companhia. As avaliações de sensibilidade dos instrumentos finan-
ceiros à estas variáveis são apresentadas a seguir: Seleção dos riscos: O grupo 
selecionou os riscos de mercado que mais podem afetar os valores dos instru-
mentos financeiros por ela detidos, como sendo a taxa de juros (DI) e variação 
cambial. Em atendimento ao pronunciamento contábil CPC 40 (IFRS 7) 

- Instrumentos Financeiros: Evidenciação, o Grupo apresenta na análise de sen-
sibilidade três cenários, sendo um provável e dois que possam representar efeitos 
adversos. Como cenário provável (cenário I) na taxa de juros, foram consideradas 
a taxa CDI anual de 31/12/2025 com redução de 25%, para o cenário II considera-
se a redução de 50%, o cenário III considera-se o aumento 25% e o cenário IV 
considera-se o aumento de 50%. Como cenário provável (cenário I) na taxa de 
juros, foram consideradas a curva futura do IPCA de 31/12/2025 com redução de 
25%, para o cenário II considera-se a redução de 50%, o cenário III considera-se 
o aumento 25% e o cenário IV considera-se o aumento de 50%. Para a análise 
dos efeitos da variação cambial, consideramos a base PTAX de 31/12/2025 com 
redução de 10% para o cenário I, para o cenário II considera-se a redução de 
25%, o cenário III considera-se o aumento 10% e o cenário IV considera-se o 
aumento de 25%. As taxas consideradas foram:
Risco Referências
Juros DI - Aumento 14,90%
IPCA 5,17%
Câmbio (USD) 5,3186

(ii) Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros - DI: A sensibilidade de cada instrumento financeiro, considerando a exposição à variação da taxa de 
juros DI, é apresentada na tabela a seguir:

Ganho/(Perda)
31/12/25 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Instrumento Vencimento Risco Accrual MTM
Adverso 
Provável

Adverso 
Extremo

Adverso 
Provável

Adverso 
Extremo

Aplicações Financeiras maio/26 Variação DI 70.009 70.009 (136) (229) 55 151
Investimentos Temporários jan/30 Variação DI 391.513 481.847 59.643 118.472 (60.524) (121.989)
Cédula de Crédito Bancário (Linha de Giro) mai/2027 Variação DI 38.191 38.645 1.113 2.245 (1.096) (2.175)
Linha de crédito em moeda estrangeira (4.1.3.1 e Finimp) Out/2026 a Fev/2030 Variação DI 174.813 173.593 43.426 86.852 (43.426) (86.852)
Debêntures (5ª Emissão) dez/30 Variação DI 341.231 352.078 25.271 50.933 (24.897) (49.436)
Debêntures (4ª Emissão) jan/30 Variação DI 205.387 212.747 14.143 28.614 (13.832) (27.367)
Debêntures (3ª Emissão) dez/27 Variação IPCA 49.301 57.190 1.761 3.506 (1.778) (3.574)
(iii) Risco da taxa cambial: O risco da taxa de câmbio resulta das transações de importação de mercadorias e contratação de empréstimos e financiamentos em 
moeda estrangeira em decorrência de volatilidade da moeda estrangeira, porém, o Grupo mitiga e gerencia este risco por meio da contratação de derivativos finan-
ceiros apenas para fins de proteção, buscando neutralizar a volatilidade do câmbio. (iv) Análise de sensibilidade de variações taxa de câmbio: A sensibilidade de 
cada instrumento financeiro, considerando a exposição à variação da taxa de câmbio, é apresentada na tabela a seguir:

Ganho/(Perda)

Instrumento Vencimento Risco
31/12/25 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Accrual MTM Adverso Provável Adverso Provável Adverso Provável Adverso Provável
Linha de crédito em
	 moeda estrangeira Out/2026 a Fev/2030 Cambio 174.813 173.593 17.370 26.056 (17.370) (43.426)
Derivativos Out/2026 a Fev/2030 Cambio 468.340 465.149 (17.388) (26.082) 17.388 43.470

Alex Alves dos Santos Brito
Presidente

Alexandre Otomo de Almeida
Diretor Financeiro

Pedro Henrique Barboza
Diretor de Controladoria

Fernanda Nave Catanio
Contadora - CRC: SP-295308/O-0

A Administração desses instrumentos financeiros é efetuada por meio de 
estratégia operacional, visando liquidez, rentabilidade e segurança. O 
procedimento interno consiste em acompanhamento permanente da taxa 
contratada versus as taxas de mercado vigentes. As análises de sensibilidade 
acima têm por objetivo ilustrar a sensibilidade às mudanças em variáveis de 
mercado nos instrumentos financeiros do Grupo. As análises de sensibilidade são 
estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação aos eventos 
futuros. A Administração do Grupo revisa regularmente essas estimativas e 
premissas utilizadas nos cálculos. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores distintos daqueles apresentados 
anteriormente, resultado da subjetividade no processo utilizado na preparação 
das análises e às mudanças inerentes de mercado. a. Empréstimos, 
financiamentos e debêntures: Os empréstimos e as debêntures, classificados 
como passivos circulantes e não circulantes, têm seu valor contábil próximo ao 
valor de mercado.

30. Demonstração do fluxo de caixa: A seguir demonstramos os efeitos de tran-
sações que não afetaram o caixa: 
Controladora e consolidado 31/12/25 31/12/24
Adições de ativo de direito de uso (67.480) (111.894)
Imobilizado - Adições (395) (3.744)
Imobilizado - Baixas 1.038 6.520
Efeito no caixa líquido das atividades de investimentos (66.837) (109.118)
Adições de passivo de arrendamento 67.480 111.894
Instrumentos financeiros 2.133 855
Outros resultados abrangentes 4.142 1.661
Efeito no caixa líquido das atividades de financiamentos 73.755 114.410
31. Eventos subsequentes: Captação de empréstimos: Em 08/01/2026 foi re-
alizada a captação de empréstimos junto ao BTG Pactual no valor de R$ 150.000 
milhões, com taxa CDI+ 2,35% a.a, e vencimento final em 08/01/2029. Mútuo a 
receber: No dia 02/02/2026 foi realizado a título de mútuo a receber junto a sócia 
Crala Empreendimentos e Participações Ltda. no montante de R$ 36,341 milhões.

f. Gestão de risco financeiro: (i) Considerações gerais; O Grupo participa em 
operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar aos 
fornecedores e empréstimos, financiamentos e debêntures, com o objetivo de ad-
ministrar a disponibilidade financeira de suas operações. (ii) Gerenciamentos de 
riscos: O Grupo está exposto aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade 
de não ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais, aos ris-
cos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de crédito, 
decorrente da possibilidade de inadimplemento de sua contraparte em aplicações 
financeiras e contas a receber. O Grupo adota procedimentos de gestão de riscos 
de liquidez, de mercado e de crédito, através de mecanismos do mercado financei-
ro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos do Grupo, protegendo 

a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Risco de liquidez: A previsão de fluxo 
de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção monitorada continuamente, a 
fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos 
contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às necessidades 
operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pelo Grupo é investido em 
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto 
prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi-
ciente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima men-
cionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros e instrumentos financei-
ros derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do 
vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa contratados:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas e administradores do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. - Suma-
ré - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas do Grupo Fartura de Hortifrut S.A. (“Companhia”), e sua controlada, que 
compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada do Grupo Fartura 
de Hortifrut S.A. e sua controlada em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financei-
ras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião se-
parada sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita de vendas: Veja as 
Notas 7.c e 24 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
 Principal assunto de auditoria: As receitas da Companhia são provenientes 
basicamente das vendas de produtos de varejo, as quais são pulverizadas, des-
centralizadas e ocorrem em grande volume. A receita é reconhecida quando o 
controle sobre os produtos é transferido para os clientes e desde que não haja 
nenhuma obrigação de desempenho não satisfeita que possa afetar a aceitação 
dos produtos. A receita é reconhecida no momento efetivo da venda, quando do 
faturamento, que é substancialmente o momento que a obrigação de 

desempenho é atendida. Devido à relevância dos valores envolvidos e do volume 
de transações, consideramos esse tema como um principal assunto de auditoria. 
Como auditoria endereçou esse assunto:  Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, mas não se limitaram a: - Entendimento do processo relacionado ao 
reconhecimento da receita; - Teste analítico substantivo da receita, através da mo-
vimentação das entradas de caixa relativas à vendas; - Testes documentais, por 
meio de amostragem, a fim de validar as informações relevantes utilizadas para o 
teste substantivo da receita; e - Avaliação se as divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas consideram as informações relevantes. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável o reconhecimento da receita de vendas, assim como as 
respectivas divulgações no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demons-
trações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar dis-
torcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis in-
ternacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua con-
trolada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. -  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controla-
da a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. - Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executa-
do para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para elimi-
nar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações fi-
nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do as-
sunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, supe-
rar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 30 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.� Fábio Antonio
CRC 2SP-027612/O-4 F SP� Contador -CRC 1SP255184/O-6

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Os Diretores do Grupo Fartura de Hortifrut S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia - CNPJ/ME sob o nº 04.972.092/0001-22, com sede na Avenida Americo Ribeiro dos Santos, s/n - Lote Gleba 06B, Parque Bandeirantes I (Nova Veneza), na cidade de Sumaré, 
Estado de São Paulo, CEP 13181-715 (“Companhia”), declaram, nos termos do artigo 31, §1º, inciso II, c/c o artigo 27, §1º, inciso VI, ambos da Resolução CVM 80/2022, que juntamente com os demais diretores da Companhia: (a) revisaram, discutiram e concordaram com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, autorizando a sua conclusão nesta data.

Sumaré (SP), 30 de março de 2026

Declaração dos Diretores sobre o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Os Diretores do Grupo Fartura de Hortifrut S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia - CNPJ/ME sob o nº 04.972.092/0001-22, com sede na Avenida Americo Ribeiro dos Santos, s/n - Lote Gleba 06B, Parque Bandeirantes I (Nova Veneza), na cidade de Sumaré, 
Estado de São Paulo, CEP 13181-715 (“Companhia”), declaram, nos termos do artigo 31, §1º, inciso II, c/c o artigo 27, §1º, inciso V, ambos da Resolução CVM 80/2022, que juntamente com os demais diretores da Companhia: (a) revisaram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores indepen-
dentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, autorizando a sua divulgação nesta data.

Sumaré (SP), 30 de março de 2026
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